
  
    [image: ]
  


  COLEÇÃO


  Nova história da Igreja


  COMITÊ DE DIREÇÃO


  L. J. Rogier (Nimega), Roger Aubert (Lovaina), M. D. Knowles (Cambridge)


  SECRETÁRIO DE REDAÇÃO


  A. G. Weiler (Nimega)


  CONSELHEIRO PARA A HISTÓRIA AMERICANA


  J. T. Ellis (Washington)


  I. Das origens a São Gregório Magno (604)


  Jean Daniélou (Paris) e Henri-Irénée Marrou (Paris)


  II. A Idade Média (600–1500)


  M. D. Knowles (Cambridge) e D. Obolensky (Oxford)


  III. Reforma e Contrarreforma (1500–1715)


  H. Tüchle (Munique), C. A. Bouman (Nimega) e J. Le Brun (Paris)


  IV. Século das luzes, revoluções e restaurações (1715–1848)


  L. J. Rogier (Nimega), G. de Bertier de Sauvigny (Paris) e J. Hajjar (Damas)


  V. A Igreja no mundo moderno (1848–1965)


  R. Aubert (Lovaina), J. Bruls (Lovaina), P. E. Crunican (Londres/Canadá), J. T. Ellis (San Francisco), J. Hajjar (Damas), F. B. Pike (Notre Dame/EUA).


  
    [image: ]
  


  Sumário


  
    
      	Capa


      	Folha de Rosto

      	
        I. A Espanha e a catolicidade da Igreja
      
        	
          1. A Igreja e o Estado
        

        	
          2. Jiménez e o humanismo cristão
        

        	
          3. O novo campo de expansão missionária
        

        	
          4. Bartolomeu de Las Casas
        

        	
          5. O patronato da coroa
        

      

      

      	
        II. A crise às vésperas da Reforma
      
        	
          1. As novas estruturas econômicas
        

        	
          2. Cidade e campo
        

        	
          3. Crise política
        

        	
          4. Clero e bispos
        

        	
          5. Os conventos
        

        	
          6. Espiritualidade laica
        

        	
          7. O humanismo
        

      

      

      	
        III. A Reforma, obra pessoal de Lutero e destino da Europa
      
        	
          1. Martinho Lutero, sua juventude e seu trajeto
        

        	
          2. Experiência pessoal e concepções fundamentais
        

        	
          3. A questão das indulgências
        

        	
          4. O debate de Leipzig e o banimento
        

        	
          5. A tradução da Bíblia
        

        	
          6. O problema da estrutura da Igreja
        

        	
          7. Ulrico Zuínglio
        

        	
          8. A revolta dos camponeses
        

        	
          9. Igrejas nacionais na Alemanha e na Escandinávia
        

        	
          10. Avanço da Reforma na Suíça
        

        	
          11. Reagrupamentos políticos
        

        	
          12. A Confissão de Augsburgo
        

        	
          13. A reforma inglesa
        

        	
          14. Novos sucessos luteranos no Império
        

        	
          15. Os anabatistas
        

        	
          16. João Calvino
        

        	
          17. A irradiação do calvinismo
        

        	
          18. Agravamento da situação no Império
        

      

      

      	
        IV. Resposta e resistência: as novas forças e o Concílio de Trento
      
        	
          1. A resposta jurídica
        

        	
          2. A tentativa de repressão militar
        

        	
          3. A paz de Augsburgo
        

        	
          4. Reação na Inglaterra
        

        	
          5. A Igreja de Estado na Inglaterra
        

        	
          6. A Escócia
        

        	
          7. A noite de São Bartolomeu e as guerras de religião
        

        	
          8. Os Países Baixos
        

        	
          9. Concórdia intelectual? Os colóquios religiosos
        

        	
          10. A renovação religiosa
        

        	
          11. O Papa Adriano vi
        

        	
          12. Inácio e os primeiros jesuítas
        

        	
          13. Renovação na cúria
        

        	
          14. A luta pelo concílio
        

        	
          15. O Concílio de Trento
        

        	
          16. Os protestantes em Trento
        

        	
          17. O Papa Paulo iv
        

        	
          18. Reabertura, crise e fim do concílio
        

        	
          19. Significado e efeitos do Concílio de Trento
        

      

      

      	
        V. A Igreja Tridentina: renovação interior e ação defensiva (a Contrarreforma)
      
        	
          1. Pio iv e Carlos Borromeu
        

        	
          2. Os papas reformadores: São Pio v
        

        	
          3. Gregório xiii
        

        	
          4. Sisto v
        

        	
          5. São Pedro Canísio, os jesuítas e a instrução pública
        

        	
          6. Os protestantes alemães depois da paz religiosa
        

        	
          7. A resistência ativa do catolicismo na Baviera e na Áustria
        

        	
          8. Os territórios eclesiásticos
        

        	
          9. A Suíça
        

        	
          10. A França e os Países Baixos do Sul
        

        	
          11. Defesa e consolidação do protestantismo
        

        	
          12. A igreja nacional da Inglaterra e o puritanismo
        

      

      

      	
        VI. O cristianismo e os homens no final do século xvi
      

      	
        VII. Consequências distantes do cisma no século do absolutismo: expansão religiosa, confusão teológica e tentativas de unificação
      
        	
          1. A Guerra dos Trinta Anos
        

        	
          2. A Contrarreforma sob Fernando ii
        

        	
          3. A paz da Vestfália
        

        	
          4. A reconquista católica na Polônia e na Hungria
        

        	
          5. Revogação do Édito de Nantes
        

        	
          6. O protestantismo clandestino
        

        	
          7. A espiritualidade francesa
        

        	
          8. Os precursores: Teresa de Ávila e Filipe Néri
        

        	
          9. Francisco de Sales
        

        	
          10. Pierre de Bérulle
        

        	
          11. Charles de Condren e Jean-Jacques Olier
        

        	
          12. São João Eudes
        

        	
          13. Monsenhor Vicente
        

        	
          14. O novo agostinianismo
        

        	
          15. A controvérsia da graça
        

        	
          16. O jansenismo
        

        	
          17. Blaise Pascal
        

        	
          18. A paz clementina
        

        	
          19. Tentativas de união entre as Igrejas
        

        	
          20. Molanus e Spinola, Leibniz e Bossuet
        

      

      

      	
        VIII. Renovação da Igreja, missão universal e conversões; o mundo barroco
      
        	
          1. A luta contra o crescente
        

        	
          2. Um novo engajamento missionário. Francisco Xavier
        

        	
          3. O Japão
        

        	
          4. “Adaptação” na China e nas Índias
        

        	
          5. As reduções no Paraguai
        

        	
          6. Primórdios da Congregação da Propaganda
        

        	
          7. Os missionários franceses no Canadá, no Oriente próximo e no Extremo-Oriente.
        

        	
          8. A controvérsia dos ritos
        

        	
          9. Conversões na Europa
        

        	
          10. A Revolução Inglesa de 1668
        

        	
          11. A Roma barroca e os artistas
        

        	
          12. A teologia
        

        	
          13. Bolandistas e mauristas
        

        	
          14. A Igreja e as ciências da natureza
        

        	
          15. O teatro dos jesuítas. Balde e Calderón
        

        	
          16. Fé e pregação barrocas
        

      

      

      	
        IX. Os germes da secularização, a monarquia absoluta e o novo pensamento
      
        	
          1. O declínio das potências católicas
        

        	
          2. A fraqueza dos Estados pontifícios
        

        	
          3. O papado e o absolutismo francês
        

        	
          4. O galicanismo
        

        	
          5. A questão do puro amor, Bossuet e Fénelon
        

        	
          6. A segunda fase da luta contra o jansenismo
        

        	
          7. O novo pensamento. René Descartes
        

        	
          8. O deísmo inglês
        

        	
          9. A sociedade da era barroca
        

        	
          10. Problemas sociais e ação caritativa
        

      

      

      	
        X. O cristianismo, os homens e a sociedade no século xvii, especialmente na França
      

      	
        XI. As Igrejas de rito bizantino no Império Otomano
      
        	
          1. Queda de Constantinopla e consolidação do Império Otomano
        

        	
          2. O patriarca Genádio ii de Constantinopla
        

        	
          3. O patriarca ecumênico no Império Turco
        

        	
          4. Séculos de opressão
        

        	
          5. Eleição dos patriarcas
        

        	
          6. As rivalidades entre eslavos e gregos
        

        	
          7. O patriarcado de Constantinopla durante a segunda metade do século xvi
        

        	
          8. Diplomacia ocidental, o protetorado religioso da França
        

        	
          9. Primeiros contatos com os teólogos da Reforma
        

        	
          10. Tendências calvinistas do patriarca Cirilo Lucaris
        

        	
          11. As confissões de fé ortodoxas no século xvii
        

        	
          12. Os conventos e a vida nos conventos
        

        	
          13. Os patriarcados melquitas na época do domínio turco
        

        	
          14. O patriarcado melquita de Alexandria
        

        	
          15. A Igreja de Jerusalém
        

        	
          16. O arcebispado autônomo do Sinai
        

        	
          17. O patriarcado melquita de Antioquia, até o fim da primeira metade do século xvi
        

        	
          18. A missão de Leonardo Abela sob Gregório xiii
        

        	
          19. Primeira geração dos “missionários” franceses
        

        	
          20. François Picquet. Extensão da influência francesa
        

        	
          21. O patriarca Eutímio ii Karmi, e seus primeiros sucessores
        

        	
          22. Divisão do patriarcado de Antioquia
        

      

      

      	
        XII. As igrejas de rito bizantino entre os eslavos do Oriente
      
        	
          1. Situação política e eclesiástica no século xv
        

        	
          2. Nascimento da metropolia de Moscou
        

        	
          3. A Igreja de rito bizantino na Polônia-Lituânia, até a União de Brest
        

        	
          4. A Igreja de Moscou no século xvi. Criação do patriarcado. Controvérsia sobre a vida religiosa
        

        	
          5. A ortodoxia em Moscou, após o sínodo de 1503
        

        	
          6. A pré-história da União de Brest. Os anos de 1595–1596
        

        	
          7. A metropolia católica de Kiev no século xvii
        

        	
          8. O problema da “latinização”
        

        	
          9. As uniões na Rússia subcarpática e na Transilvânia
        

        	
          10. A Igreja de Moscou desde os distúrbios até a eliminação do patriarcado, sob Pedro, o Grande
        

      

      

      	
        Anexos
      

      	
        Tabela de siglas
      

      	
        Notas
      

      	
        Bibliografia
      

      	
        Cronologia
      

    

  


    Pontos de referência


    
      	Capa


      	Folha de rosto


      	Créditos


      	Sumário

    

  


  Nota editorial: Os capítulos 1–5 e 7–9 são de H. Tüchle e foram traduzidos do alemão para o francês por M. Barth, o.p. (1–4), A. Tintant (5, 7 e 9) e R. Barthe (8). Os capítulos 6 e 10 são de J. Le Brun. Os capítulos 11 e 12 são de C. A. Bouman e foram traduzidos do neerlandês para o francês por N. Weinstein.


  capítulo i


  A Espanha e a catolicidade da Igreja


  Foi na época dos papas do Renascimento que a Igreja Católica pagou seu maior tributo à longa crise da Idade Média. Enquanto a decadência do espírito religioso parecia anunciar violentas reviravoltas, a península ibérica e os países a ela submissos continuaram a ser um reservatório de forças primitivas e uma fonte de novas energias. Castela, por muito tempo ligada à França por uma aliança militar, era desde o século xv uma das grandes monarquias europeias. No Concílio de Constança, ela salvara a tradição da Igreja, impedindo que se desagregasse em um vago agrupamento de nações, especialmente ao manter o direito de voto dos cardeais. No momento em que Isabel, a Católica, com apenas 23 anos e casada com Fernando de Aragão, tornou-se rainha de Castela e Leão (1474), começou para o país um novo ciclo de prosperidade. Através da aliança entre Castela e Aragão, a rainha lançou os fundamentos estáveis do poderio espanhol. Somente então foi possível selar a paz com Portugal e consolidar a segurança geral. A obra secular de reconquista cristã da península pôde ser concluída com a eliminação do último bastião do Islã, o reino de Granada. À cobrança de tributos do soberano católico, o rei de Granada respondera que as oficinas do seu reino não forjariam mais o ouro, e sim o aço; mas as armas dos exércitos cristãos eram feitas, sem dúvida, de um aço mais duro. A campanha da qual participaram muitos estrangeiros (jovens cavaleiros alemães chegaram a combater nas fileiras do exército espanhol), considerada um dever universal dos cristãos, e à qual o Papa concedera uma indulgência (1483), durou uma década. Em 1487, houve a entrada em Málaga; a principal mesquita foi transformada em catedral, assim como um terço dos prisioneiros mouros foi trocado por escravos cristãos na África. Diante de Granada, protegida por 1.030 torres, Isabel, que chegara a se expor no campo de batalha, construiu a cidade de Santa Fé, para expressar sua convicção de que a campanha em andamento era de fato uma questão de fé. Quando Granada finalmente se rendeu, em 1492, o primaz da Espanha, Cardeal Mendoza, pôs-se a caminho com os seus homens para ocupar Alhambra. O estandarte da cruz presenteado pelo Papa Sisto iv, que fora levado à frente das tropas, surgiu por sobre as muralhas do palácio, a proclamar que a cruz de Cristo derrotara o crescente.


  1. A Igreja e o Estado



  A longa luta tinha não apenas estabelecido ligações sólidas entre os soberanos e o povo, mas também suscitado no seio do povo espanhol um espírito de fé ardente, quase fanática. A divisa plus ultra era certamente um mito, mas era também a própria história da Espanha, a tarefa que lhe fora designada pelo destino, e na qual ela se consumiu. A união entre a Igreja e o Estado, a completa interpenetração entre ambos, a própria unidade religiosa que era seu pressuposto, foram os princípios constantes da política espanhola. Assim, não admira que se tenha travado no país uma luta renhida contra os adversários religiosos e os apóstatas, contra as raças estrangeiras, os judeus e os muçulmanos. Os que tinham outrora se convertido do judaísmo — os “cristãos novos” — tinham, em sua maioria, retornado ao judaísmo, aberta ou secretamente, e mantinham laços muito estreitos entre si. Sua propaganda e proselitismo constituíam um perigo real. Logo se viu surgir na Espanha como que duas nações que se odiavam mortalmente. Diante das brutais medidas de autodefesa instituídas localmente pelo povo, Fernando, o Católico, obteve do Papa a instalação do tribunal da fé, a Inquisição espanhola, que se tornaria, desde o início, um instrumento absoluto nas mãos do rei e viria a ser utilizado, muitas vezes, para fins políticos. O exílio dos judeus, no ano da tomada de Granada, foi uma medida puramente política. A própria promessa feita aos mouros de Granada, de que lhes seria concedida liberdade religiosa, não se manteve por muito tempo: quando estes rejeitaram as tentativas missionárias dos cristãos e promoveram revoltas, os reis católicos voltaram atrás de sua promessa e apresentaram aos mouros, em 1501, a alternativa entre o batizado e o exílio. Assim se realizou a unificação religiosa da Espanha.


  Os reis católicos (Alexandre vi lhes conferira, em 1496, o título de majestas catholica) também afirmaram a autoridade de sua monarquia absoluta sobre a Igreja da Espanha. Obtiveram dos papas, com a nomeação do Grande Inquisidor, direito de patronato sobre as funções eclesiásticas mais elevadas, no reino de Granada. O placet [aprovação, beneplácito] para as bulas Papais e o direito de apelação do tribunal eclesiástico ao seu próprio tribunal, que há muito tempo almejavam para alicerçar o seu poder, lhes foram expressamente concedidos por Sisto iv. Já Isabel, no início do seu reinado, estivera presente à assembleia geral da ordem de Santiago, a fim de orientar a eleição do grão-mestre de acordo com a sua vontade. Fernando, por sua vez, fez com que lhe fossem atribuídas as honras de grão-mestre das outras ordens espanholas de cavalaria. Adriano vi as agregou explicitamente à coroa, em benefício do sucessor de Fernando, Carlos i (depois Carlos v). Quanto aos problemas da hegemonia papal sobre Nápoles, despertaram no rei reações brutais, a ponto de fazer parecer iminente uma ruptura total entre Fernando e Roma.


  2. Jiménez e o humanismo cristão



  Entretanto, esse enquadramento da Igreja pelo poder político, fenômeno generalizado neste final de Idade Média, não impediu de forma alguma o desenvolvimento da vida interior da Igreja no reino da Espanha. Bispos zelosos, influentes e bem considerados na corte se dedicaram com ardor à reforma e à consolidação de suas Igrejas: assim foram o pio Hernando de Talavera, arcebispo de Granada, e sobretudo os cardeais Mendoza (†1495) e Jiménez de Cisneros (†1517). Houve dois importantes sínodos provinciais, em 1473 e 1512, e os decretos de reformas por eles promulgados foram efetivamente aplicados. As ordens religiosas não foram deixadas de lado. Foi particularmente seguida a estrita observância nas ordens mendicantes; quanto aos monastérios beneditinos, foram todos obrigados a se subordinar à congregação de Valladolid. A reforma de Montserrat foi assumida por um sobrinho de Jiménez. Ao clero secular, Jiménez impôs a residência, confissões mais frequentes, e, para os párocos, a pregação dominical. Empreendeu-se uma luta aguerrida contra a ignorância religiosa. Para favorecer a formação religiosa, Mendoza escreveu um catecismo da vida cristã; foram fundados inúmeros colégios e universidades. O seminário de Granada tornou-se, posteriormente, o modelo a que se referiam os Padres conciliares de Trento quando redigiram o decreto sobre os seminários. Os contemporâneos consideraram a universidade de Alcalá, fundada por Jiménez e principescamente provida pelo cardeal franciscano, a oitava maravilha do mundo. Mas não bastavam igrejas grandiosas, universidades e hospitais: às novas instituições foram confiados também grandes desígnios e grandes tarefas. Jiménez fundara em Alcalá não somente uma cátedra de teologia tomista, mas também de teologia escotista e até mesmo de teologia nominalista, bem como cátedras de grego e de hebraico. Chamou eruditos de Salamanca e de Paris, confiando-lhes a publicação de um texto científico e autêntico das Sagradas Escrituras. Em sua espantosa magnanimidade, chegou a convidar Erasmo, em 1516, a colaborar nesta obra. Assim foi realizada, graças a um trabalho filológico minucioso, a primeira edição impressa do Novo Testamento em seu texto primitivo, edição que foi denominada Polyglotta Complutensia, segundo o nome latino de Alcalá, logo seguida pela edição do Antigo Testamento. Essa obra foi realizada à custa do cardeal, seguindo suas próprias diretrizes: o texto da Vulgata não seria corrigido segundo o texto grego, mas reconstituído segundo os melhores manuscritos latinos. Os seis volumes, impressos em 1514 e 1517, não foram publicados senão em 1520, pois após a morte de Jiménez não fora ainda solicitada a aprovação pontifical. O próprio Erasmo dirigiu aos doutos autores deste trabalho o seguinte elogio: Gratulor vestrae Hispaniæ ad pristinam eruditionis laudem veluti postliminio reflorescente.[1] Um Aristóteles greco-latino seria publicado logo em seguida.


  Jiménez foi o grande mecenas do humanismo cristão na Espanha, desse humanismo que, sob a direção de Antonio de Nebrija, inspirado por Lorenzo Valla na sua atitude crítica em relação às tradições da Igreja, ainda queria, antes da virada do século, dedicar-se exclusivamente às Escrituras. No seu esforço para estabelecer um texto crítico dos Evangelhos na época das primeiras impressões (pois publicavam-se os mais diversos manuscritos com todos os erros que continham), Nebrija encontrou numerosos discípulos. Foi, além disso, o profeta da língua castelhana e da cultura latina no país inteiramente livre dos mouros. O humanismo cristão foi sustentado por uma forte corrente mística. Foram traduzidas obras como A vida de Cristo de Ludolfo de Saxônia, o Cartuxo; publicou-se, em 1493, um Lucero de la vida christiana, e era conhecido o Comentário sobre o Miserere de Savonarola. Um cristianismo inteiramente voltado para a vida interior e para a graça, tal parecia ser a meta essencial de todos os diretores espirituais. O interesse dedicado à Ética de Aristóteles, a Cícero, a Sêneca e a Boécio era considerado apenas uma preparação à imitação de Cristo — acrescente-se a isto a impressão sofrida pelos contemporâneos do espetáculo do prodigioso desenvolvimento da Cristandade; o cardeal espanhol considerava a si próprio o instrumento deste desenvolvimento. Despertaram-se esperanças messiânicas, que se concentraram em Jiménez, e, alguns anos mais tarde, no jovem rei. Mas foi do meio dos teólogos nominalistas de Alcalá que vieram os primeiros espanhóis suspeitos, mais tarde, de tendências luteranas; de suas fileiras vieram também aqueles místicos, os alumbrados [iluminados], que seriam duramente perseguidos, duas gerações mais tarde, pela Inquisição e pelo Santo Ofício.


  Houve também desde o início, na Espanha, um movimento de oposição ao humanismo cristão e ao trabalho de crítica dos textos a que se dedicava Erasmo. Essa oposição tornou-se tão ruidosa, que Clemente vii precisou ameaçar prender um de seus porta-vozes. Quanto à Bíblia poliglota de Alcalá, apesar do interesse que havia sido despertado pela Sagrada Escritura, não teria nenhuma nova edição nas décadas seguintes, não sendo nem mesmo mencionada pelo Concílio de Trento. Não foi senão sob Felipe ii que ela foi novamente publicada, mas longe da Espanha, seu país de origem, em Antuérpia, com o nome de Biblia Regia.


  Quando morre Fernando (1516), a caminho de Sevilha, aos 64 anos de idade, o velho Jiménez assume, com Adriano de Utrecht, preceptor do delfim Carlos i, a administração do reino, conduzindo-a de acordo com o espírito do falecido rei. Ele recusou, para a Espanha, a indulgência instituída em prol da construção da igreja de São Pedro de Roma, que, na Alemanha, iria provocar a reação de Lutero. Dois meses antes da morte do cardeal, Carlos chega às Astúrias. Durante toda sua vida, Jiménez tinha procurado fortalecer o poder real ante a independência da nobreza feudal e das cidades, sem, porém, obter sucesso definitivo. As cortes (parlamento) de Valladolid declararam ao novo rei, inicialmente considerado, na Espanha, como estrangeiro e protetor dos estrangeiros, que não prestariam juramento de fidelidade senão em troca de sua promessa solene de que, por sua vez, respeitaria os privilégios, liberdades e costumes, em especial as leis que proibiam a transferência de cargos e benefícios a estrangeiros. A eleição de Carlos como Imperador romano-germânico tornou inúteis as injunções dos espanhóis que o impediam de deixar o país, e quando o rei partiu em direção ao norte (1520), houve agitação nas cidades, aparentemente dirigida contra a opressão dos estrangeiros, mas que na realidade visavam ao próprio Carlos. Não foi senão o esmagamento da revolta geral, quando do regresso de Carlos, em 1522, que, ao tirar das cidades suas liberdades e seus privilégios (atingindo inclusive o seu comércio), trouxe ao rei da Espanha aquela plenitude absoluta de poderes que Carlos v pôde então empregar, militar e financeiramente, nas suas guerras e expedições longínquas.


  3. O novo campo de expansão missionária



  Os domínios sob a autoridade de Carlos v já havia há muito ultrapassado as fronteiras do Ocidente. No campo de Granada, em 1492, o genovês Colombo se apresentara diante de suas majestades católicas vitoriosas para lhes pedir apoio no seu projeto de encontrar o caminho marítimo ocidental para as Índias. Em 3 de agosto daquele mesmo ano, ele deixava Palos com três navios; em 12 de outubro atingia, sem sabê-lo, terras americanas. Três outras viagens expandiram o círculo das descobertas; outros navegadores audaciosos e temerários, aventureiros e conquistadores, seguiram seu exemplo: um novo mundo se apresentava ao olhar dos contemporâneos, no qual foram fincados o pavilhão espanhol e a cruz de Cristo. Colombo, certamente, empreendeu suas viagens aventurescas “por Deus e pelo ouro”; mas, ao nomear os novos territórios (San Salvador, Santa Maria, Trinidad), conferiu-lhes uma espécie de batismo, inaugurando a cristianização do Novo Mundo. O resultado dessas viagens foi uma gigantesca expansão do Orbis Christianus. A Igreja agora ultrapassara as fronteiras do Ocidente; um novo e imenso campo de ação se abria doravante para ela: o mundo inteiro.


  Quando Colombo, ao regressar de sua primeira viagem, se apresentou a Isabel na praça de Barcelona, e os primeiros índios trazidos por ele lhe pediram para ser batizados (o que foi feito na catedral, tendo a própria rainha por madrinha), iniciou-se um dos mais magníficos períodos da história missionária da Igreja. Na segunda viagem de Cristóvão Colombo, um beneditino de Montserrat o acompanhava, Bernardo Boil, designado pelo rei como chefe de uma sociedade missionária de doze membros. Na Epifania de 1494, celebrou-se a missa pela primeira vez no Novo Mundo, no Haiti, e em setembro realizou-se ali o primeiro batismo: chegara o reino de Deus, apesar do regresso de Boil à Espanha no mesmo ano.


  Decerto a obra missionária foi, desde o início, inseparavelmente ligada à política, como toda a vida da Igreja na Espanha. Era como se um pedaço da unidade indivisível da alta Idade Média tivesse penetrado com ela no Novo Mundo, sendo raros os que se escandalizavam com isso, como o dominicano Bartolomeu de Las Casas. Mais comuns eram as considerações verdadeiramente escatológicas, como as que escrevia, ainda no final do século xvi, o franciscano Jerônimo de Mendieta. Segundo ele, Deus fizera dos espanhóis seu povo eleito, estabelecendo o rei-messias, na pessoa de Carlos v, sobre toda a terra: o reino milenar do Apocalipse fora inaugurado. Mas, na realidade, houve muitas dificuldades e conflitos. Quando Portugal, que detinha a jurisdição espiritual sobre todos os territórios recentemente descobertos, protestou contra a ocupação espanhola da Índia ocidental, o Papa Alexandre vi, a pedido do Rei Fernando, arbitrou a questão através das quatro célebres bulas de 1493.[2] Os territórios descobertos, ou ainda por descobrir, a oeste, foram atribuídos à coroa espanhola, com a missão expressa de receber na religião cristã os povos que habitassem essas ilhas e o continente. Foi estabelecida uma linha de demarcação de um polo a outro, a oeste dos Açores. A Índia oriental se tornaria terra de influência portuguesa, e a “Índia ocidental” seria submetida à influência espanhola, sendo condição para isso o apostolado missionário junto à população indígena. Pelo Tratado de Tordesilhas (1494), os dois países reposicionaram essa linha, 370 milhas mais para oeste.


  A coroa da Espanha, desde o início, levou muito a sério a incumbência missionária. Dezessete franciscanos acompanharam o novo governador do Haiti em 1502; em 1509, foram os primeiros dominicanos; em 1511, 24 missionários chegaram a Porto Rico. A partir de 1516, Jiménez decretou que nenhum navio poderia partir em direção ao Novo Mundo sem sacerdotes a bordo. Até 1522, oito bispados foram instituídos nas Antilhas. Três franciscanos holandeses, escolhidos pelo confessor do Imperador, desembarcaram no México em 1523; seguidos, no ano seguinte, por religiosos espanhóis, os “doze apóstolos”. Hernán Cortés cavalgou ao seu encontro — para a surpresa dos astecas — desceu do seu cavalo, ajoelhou-se humildemente diante do grupo de monges e pediu-lhes a bênção. Em 1526, um deles foi nomeado primeiro bispo da cidade do México. Nos anos seguintes vieram dominicanos e agostinianos. Os primeiros missionários eram não apenas homens exemplares e dedicados às almas, mas também eruditos. No interesse da missão, precisaram empreender o estudo de diversas línguas, cuja estrutura é absolutamente diferente de todas as línguas europeias; apesar disso, em poucos anos estavam capacitados a editar os primeiros dicionários e catecismos em línguas indígenas. Os resultados do trabalho missionário foram extraordinários, quase inacreditáveis: em 20 anos, houve milhões de batismos — não era raro que houvesse 8 mil, 10 mil, até 14 mil batismos celebrados em um dia por dois franciscanos. As opiniões sobre esse método missionário podem divergir, pode-se duvidar da qualidade das conversões, mas todas as fontes são claramente convergentes em relação aos números, não havendo margem de dúvida a esse respeito. As cinco províncias franciscanas e três dominicanas existentes no México, no final do século, são outra prova do ímpeto com que foi empreendida essa obra, assim como da repercussão que teve nesse país.


  Um dos campos de ação mais importantes foi a escola. No próprio ano da sua chegada, os “doze” fundaram o primeiro centro escolar, no qual se procurou aplicar um método adaptado aos indígenas, que transformou fundamentalmente suas vidas. Juntamente com a religião e as matérias habituais, os índios aprenderam, sob a orientação dos europeus, todas as práticas técnicas e artesanais dos europeus: construção de casas e pontes, tecelagem, fabricação de mobiliário e utensílios, cultivo dos campos, criação de animais, cerâmica. Os monges eram competentes em tudo: curavam os doentes e consolavam os moribundos, ensinavam as crianças e enterravam os mortos, castigavam os culpados e defendiam os oprimidos contra toda exploração; em pouco tempo, substituíram os antigos chefes da sociedade pagã. Eles criaram um país católico, que logo encontrou seu centro religioso no santuário mariano de Guadalupe. Por outro lado, também viu surgir a tensão entre o clero secular e o clero regular, assim como viria a cair, algumas décadas depois, numa certa letargia sob a administração colonial secularizada.


  Ademais, a missão da América do Sul, por sua vez, foi ligada diretamente à conquista: os missionários, por assim dizer, seguiram os passos dos conquistadores. Os resultados, todavia, não foram tão espetaculares quanto na Nova Espanha (México). Enquanto nesse país tratava-se com um povo civilizado, que foi possível conduzir à verdadeira fé, na América do Sul encontravam-se tribos indígenas mais ou menos nômades e instáveis, com as quais foi preciso, primeiro, habituar a uma moradia permanente, a leis e regras, bem como ao trabalho. Além disso, a colônia europeia mais forte muitas vezes provocava insurreições e oposição, devido à selvageria dos índios e à pilhagem descarada cometida pelos conquistadores e colonizadores. A diversidade de formas finalmente encontrada pela Igreja missionária é espantosa. Vai da universidade dominicana de Lima (1533), no Peru, no antigo reino dos Incas, às aldeias missionárias do Equador e do Paraguai, nas quais os indígenas eram sistematicamente educados para o trabalho e ao mesmo tempo isolados da má influência dos colonos.


  4. Bartolomeu de Las Casas



  Todo reagrupamento dos indígenas, os cuidados especiais de que eram cercados, fosse nas cidades monásticas do México ou nas reduções do Gran Chaco no Paraguai, esbarraram, evidentemente, na oposição hostil dos colonos e dos proprietários europeus. Estes viam nos indígenas — dos quais tinham necessidade, pela falta de animais de tração e de veículos — mão de obra barata, ou mesmo gratuita. Além do mais, eram pagãos, que portanto não gozavam do direito, segundo alguns teólogos, de participar da comunidade cristã. Assim, constituiu-se na América um novo tipo de escravos, que iriam escapar aos colonos europeus, se os missionários fossem deixados agir livremente.


  A luta em favor dos novos cristãos logo iria ser travada. Tornar-se-ia uma luta em defesa dos princípios fundamentais e do respeito aos direitos humanos universais entre os índios. Um dos grandes méritos da Igreja foi ter combatido em favor do princípio de igualdade entre as raças, lentamente, sem dúvida, mas sem violências externas, unicamente através do ensino, dos protestos e do engajamento pessoal dos seus bispos e sacerdotes. Advogado dos direitos humanos, pioneiro da liberdade dos indígenas, este foi, apesar de uma violenta oposição mesmo no meio eclesiástico, o dominicano Bartolomeu de Las Casas.


  As relações entre os indígenas e os novos senhores estavam juridicamente definidas no que era chamado de encomienda. Todos os espanhóis que tivessem prestado serviços particulares no Novo Mundo obtiveram o direito de exigir dos indígenas, sobre os quais tinham direito vitalício, impostos e trabalho; em contrapartida, deveriam zelar pelo seu bem-estar físico e espiritual. Na prática cotidiana, esse sistema não significava nada além do trabalho forçado dos indígenas nas minas e plantações. Las Casas, que chegara ao Haiti em 1502 como proprietário de uma dessas encomiendas, foi ordenado sacerdote e mais tarde pregou em Cuba junto aos indígenas, compreendeu, durante a corajosa pregação de um dominicano, em Santo Domingo, a injustiça desse sistema, renunciando à sua encomienda. Seu exemplo, entretanto, não foi seguido senão por alguns poucos dos seus compatriotas. Dirigiu-se então à corte da Espanha, para defender a causa dos indígenas. Lá, obteve do regente do reino, Jiménez, a formação de uma comissão de inquérito com a qual retornou à América. Entretanto, seu comportamento lhe pareceu demasiado tímido. Retornando à Espanha, propôs seu próprio plano: em lugar dos índios, condenados a uma morte precoce nas minas e plantações, ele propôs que fossem utilizados os escravos negros da África, mais robustos, os quais haviam sido derrotados numa guerra justa. A vida, certamente, lhe ensinaria mais tarde o quanto essas guerras, nas quais os portugueses haviam capturado negros, reduzindo-os à escravidão, eram também injustas. Mas sua obra pacífica como missionário e colonizador enfrentou a resistência de autoridades e comerciantes espanhóis. A fim de poder prosseguir na sua luta em favor dos indígenas, Las Casas fez-se dominicano. Nos seus escritos, ergueu-se com firmeza contra o emprego da violência nas missões, pedindo que se seguisse unicamente o caminho da pregação e da livre adesão à fé. Seus relatórios ao Conselho das Índias, nos quais destaca particularmente o dever missionário como única justificativa para a presença espanhola no Novo Mundo, resultaram finalmente na promulgação, por Carlos v, das Leis Novas (Leyes Nuevas), em 1542. Estas proibiam a escravidão, estabeleciam a igualdade entre indígenas e espanhóis diante do imposto, assim como exigiam a abolição da encomienda. Las Casas, nomeado bispo de Chiapas no México, pretendeu fazer com que as novas leis fossem aplicadas, mas os colonos espanhóis montaram uma insurreição contra ele. Desse modo, foi obrigado a retornar à Espanha, onde, depois de uma entrevista histórica com Carlos v, o Conselho das Índias o absolveu de qualquer culpa. Ele entregou o seu bispado, permanecendo na Espanha como conselheiro da corte e defensor dos indígenas. Com a Brevisima Relación de la destrucción de las Índias, pretendeu afastar o rei de outras conquistas no Novo Mundo. Esse escrito, certamente, também contribuiu, involuntariamente, para a “lenda negra” contra a Espanha. Aos 82 anos, Las Casas ainda se apresentou diante de Felipe ii, para defender os direitos dos indígenas. Humanista autêntico, reconhecera o valor das culturas e civilizações estrangeiras, assim como pedia uma adaptação dos métodos missionários a essas civilizações. Seus adversários não foram apenas o egoísmo e a cobiça dos colonos, mas também os teóricos que tentavam pensar os problemas surgidos da descoberta das Américas a partir de um ponto de vista aristotélico-escolástico. Era preciso justificar, aos olhos da consciência, a guerra que se empreendia contra os indígenas. Quem são esses índios? Pagãos ou apóstatas? Homens racionais ou selvagens melhorados, seres intermediários entre o homem e o animal? Bárbaros que deveriam ser submetidos ao poder dos espanhóis civilizados, a fim de serem trazidos à religião cristã e a melhores sentimentos? Podem eles aprender a viver como os trabalhadores cristãos na Espanha? Será lícito guerrear contra infiéis, exatamente por serem infiéis? Cristãos podem castigar os pagãos que erram contra o direito natural? Essas, bem como outras semelhantes, eram as questões que preocupavam teólogos e juristas da Espanha e de outros países. Imperturbável, Las Casas afirmava, nos seus escritos e nas discussões, a total igualdade entre os indígenas e os homens de outras raças, a possibilidade de uma cristianização por meios pacíficos, clamando por uma colonização pacífica do Novo Mundo e pela proibição da guerra na América. Ele se mostrava um discípulo fiel de seu mestre geral, o Cardeal Tomás Caetano, que foi, em 1517, o primeiro a afirmar que os pagãos dos países recentemente descobertos não podiam, nem de direito, nem de fato, ser submetidos aos príncipes cristãos. Estes deveriam ater-se, em seus métodos missionários, ao seguinte princípio: “Nenhum rei ou Imperador, nem mesmo a Igreja Romana, tem o direito de guerrear contra os pagãos”.[3] A consciência da Espanha católica despertou em Las Casas. Graças a ele foi finalmente abandonado, nos novos regulamentos reais de 1573, bem após a sua morte, o conceito de conquista. Las Casas, evidentemente, não estava só. Ao menos na prática, os missionários sempre consideraram os nativos como pessoas de pleno direito, aptos a se abrirem para o cristianismo. Apesar disso, durante algum tempo ainda se relutou, no México, em dar a Eucaristia aos indígenas, sendo que um sínodo, realizado na Cidade do México em 1535, chegou a proibir que indígenas fossem admitidos nas ordens maiores. Os primeiros franciscanos chegados ao México haviam pensado de forma bem diferente.


  5. O patronato da coroa



  A cúria romana teve conhecimento, desde o início, das inúmeras iniciativas e esforços missionários que se manifestaram em consequência das audaciosas viagens de descobrimento de Palos, de Cádiz e da foz do Tejo, incentivando-as de todas as formas. Muito antes da Espanha, de fato, o outro país da península ibérica, Portugal, esperava, desde Henrique, o Navegador (†1460), encontrar, em expedições organizadas, aliados para combater os mouros do Marrocos. Navios portugueses já haviam contornado o extremo sul da África, e atingido, a partir de Zanzibar, a costa oeste das Índias. O Brasil foi descoberto em 1500, e dez anos mais tarde foi ocupada Goa, na costa indiana. A ideia de divulgação do Evangelho estava ligada a esses empreendimentos desde o início. Novamente a Igreja se fazia presente nos territórios recentemente descobertos, na pessoa dos membros da ordem de Cristo, à frente dos quais, por sinal, se encontrava Henrique, o Navegador. Os papas, outrora, haviam dado a essa ordem o propósito de repelir o Islã e o paganismo, em favor da cruz de Cristo; ainda durante a vida de Henrique, Calisto iii dera ao grande prior da ordem de Cristo todas as jurisdições espirituais sobre os territórios ultramarinos, atuais e futuros, de Portugal. Mas quando o próprio rei assumiu a função de grão-mestre da ordem, exerceu também este padroado, com jurisdição espiritual sobre todas as colônias. Isso significava comprometer-se a erigir bispados e seminários, igrejas e paróquias, assim como encarregar-se do envio e manutenção dos missionários. As contribuições assim imputadas ao rei — ou seja, à ordem de Cristo — eram consideráveis. A riqueza na decoração das igrejas mostra, entretanto, a que ponto os reis levaram a sério suas obrigações; mas também tiravam delas uma série de vantagens: escolha e envio dos missionários, nomeação dos bispos, demarcação dos bispados, tribunal eclesiástico, todo um conjunto de privilégios que iam muito além dos direitos usuais de patronagem. Em nome do Papa, fora confiada ao rei, por assim dizer, a proclamação do Evangelho e a administração eclesiástica em todos os territórios ultramarinos. Foi em seu nome que os mensageiros do Evangelho percorreram o Congo e ali implantaram o primeiro reino cristão, foi por sua ordem que dois franciscanos chegaram ao Brasil recém-descoberto, em 1503, como missionários; foi como enviado do rei que Francisco Xavier desembarcou em Goa, o bispado da colônia oriental de Portugal, erigido poucos anos antes. Quando a Espanha também veio a se apresentar como nação marítima e colonizadora, 
os papas, respeitando plenamente sua neutralidade, concederam às majestades católicas os mesmos direitos e privilégios já concedidos ao rei de Portugal. Desde 1501, 10% dos índios já lhes eram atribuídos. Mas uma bula de 1508 lhes concedeu todos os direitos de patronagem, o direito de designar benefícios e conventos em todos os bispados existentes ou a serem criados, bem como o direito de determinar e modificar os limites das dioceses. Adriano vi chegou a assegurar ao seu antigo aluno, Carlos v, que o envio dos missionários pelos seus superiores hierárquicos devia ser considerado uma “missão canônica”. Assim, o próprio rei da Espanha se tornara, em certa medida, pregador da fé, com o direito e o dever de tomar decisões, bem como de enviar e manter missionários, mesmo contra a vontade dos seus superiores, caso esses, por negligência, não pusessem alguém à disposição das missões. O rei da Espanha exercia, portanto, e disso estavam convencidos inúmeros missionários e juristas, um verdadeiro vicariato fundamentado na obrigação missionária que lhe havia confiado o Papa. Mas a Santa Sé sempre rejeitou essas concepções, e, no século xvii, condenou um escrito sobre a função missionária do poder civil.


  capítulo ii


  A crise às vésperas da Reforma


  A história não é resultado apenas das condições econômicas e sociais: seria menosprezar o poder das ideias e, sobretudo, a liberdade de decisão do homem. O campo da liberdade, entretanto, que é onde se tomam decisões e compromissos, é fortemente marcado pelos dados externos que criam as situações, bem como pela atmosfera geral, que pesa mais para um lado ou para outro. Isso também é verdade para a Igreja, apesar do seu aspecto teológico — sobrenatural, para os fiéis — pois, inserida no mundo, seu intuito é conduzir os homens de cada século ao seu fim eterno, precisamente a partir do mundo a que pertencem. Para a história que nos diz respeito aqui, isso significa que as correntes econômicas e sociais dos séculos xv e xvi, não sendo a causa da Reforma, criaram as condições sem as quais não podem ser explicados o início da renovação da fé, nem a surpreendente rapidez de sua expansão. Compreende-se, certamente, que os homens se tenham desligado de uma Igreja medieval, mas isso de forma alguma anula a responsabilidade dos pequenos e grandes agentes na destruição da unidade da consciência religiosa. A Reforma permanece sendo, apesar da crise que se afigurava e da tensão quase explosiva que sucedeu a 1500, a obra pessoal do monge de Wittenberg.


  1. As novas estruturas econômicas



  O século que precedeu a Reforma assistiu a uma total transformação das estruturas econômicas. O surgimento da economia monetária, sua extensão da Itália para a França, a Inglaterra, Flandres e sobretudo a Alemanha[1] do sul, levaria a Igreja a uma crise econômica gravíssima. Entende-se aqui por “Igreja” todas as células da vida eclesiástica, do papado e da cúria aos conventos e paróquias do interior, passando pelos bispos e capítulos das catedrais, excetuando-se, talvez, os párocos das cidades em plena expansão. Os bens da Igreja eram constituídos essencialmente por propriedades fundiárias, cedidas na forma de feudos ou fazendas; os rendimentos das paróquias eram provenientes quase exclusivamente de doações em espécie; os dos conventos e dos outros corpos eclesiásticos provinham principalmente de dízimos e rendas imobiliárias. Uma série de desvalorizações monetárias reduziu o poder de compra dos rendimentos em dinheiro, dos dízimos e outros donativos convertidos. A estagnação demográfica e a emigração em direção às cidades provocaram a desvalorização das terras, enquanto a mão de obra escasseava cada vez mais. O sistema econômico dos conventos foi particularmente atingido.
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    1. Países germânicos antes da Reforma (1512)
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  Moinhos e granjas se arruinaram, e as guerras que assolavam a Boêmia e os países limítrofes, a Itália do sul, a Escócia, o Franco-Condado e a Itália do norte (a Alemanha foi um pouco mais preservada) contribuíram com a sua parte. As colheitas foram destruídas, aldeias e fazendas conventuais foram incendiadas, bem como conventos pilhados. A vida econômica assistiu, então, a uma regressão que foi sentida principalmente na agricultura e entre os proprietários de terras. A Igreja perdeu progressivamente uma parte de seus bens, e os vendeu por necessidade ou os hipotecou aos judeus, em garantia de suas dívidas. Qualquer construção de igreja ou de convento significava uma redução da propriedade, e consequentemente dos rendimentos.


  Tudo isso se refletiu na vida interior da Igreja. Os bispos perderam sua independência em relação aos fiéis; nas antigas e célebres universidades, os estudos esmoreceram, porque as ordens religiosas não podiam enviar seus jovens monges aos colégios; os jovens descuidaram da vida espiritual e intelectual porque eram obrigados a cuidar da administração dos seus bens, ou de sua manutenção. A seleção dos noviços tornou-se menos exigente, pois havia menos candidatos. Os conventos precisavam de paróquias, a fim de cobrir os seus débitos. O acúmulo de benefícios em uma só mão, contrário ao sentido e ao direito de toda a instituição das prebendas, tornou-se prática comum, uma vez que um único benefício não era mais suficiente para sustentar decentemente o seu titular.


  A guerra transformou os monges em soldados. A insegurança das estradas foi o motivo, ou o pretexto, para que os bispos descuidassem das visitas episcopais e da residência. A pobreza obrigou os párocos do interior a ganharem o próprio pão à margem de suas atividades pastorais. O declínio econômico levou os papas a recorrerem constantemente a novos meios, novas “práticas”, para garantir e manter os recursos da cúria, já que não havia como aumentá-los. O sistema de prestações foi sistematicamente reorganizado pelos papas, e os bispos procuraram imitá-los. A isso tudo devem ser acrescentados os impostos devidos aos senhores. O priorado da catedral de Cantuária pagava 46% dos seus rendimentos ao Papa e ao rei,[2] montante excepcional, sem dúvida, mas quase insuportável. Faltava, porém, aos homens de então uma visão de conjunto da vida econômica, que lhes permitisse compreender as causas daquela penúria. Só o que viam eram os coletores de impostos do Papa, que não hesitava, em caso de não pagamento, em lançar mão das penas eclesiásticas, e até mesmo da excomunhão, o que o tornou, aos olhos deles, o único responsável por essa situação. As queixas e acusações inflamadas contra a política financeira pontifical tornaram-se o slogan do século, empregado até mesmo por aqueles a quem ela não atingia.


  Era impossível para a Igreja, que proibia o empréstimo a juros, integrar-se ao sistema econômico que viria a ser o do futuro. Os negócios bancários, desde o século xiv, atraíam a atenção dos próprios papas, e tinham permitido que os Médicis e outras famílias de Florença e Siena tivessem acesso a uma imensa riqueza; no início do século xvi, fizeram dos comerciantes de Augsburgo senhores de uma política financeira, e de Jakob Fugger parceiro indispensável das grandes ambições das dinastias e do Estado; entretanto, tudo que dissesse respeito a esse tipo de negócio era considerado, na concepção rigorosa da baixa Idade Média, uma forma pecaminosa de usura. É verdade que na Itália já se aprendia a superar os obstáculos morais com uma certa elegância, e finalmente foi o próprio Pio ii, oriundo de Siena, quem introduziu nos Estados Papais o monopólio do alúmen; os juros de 7 a 8% logo se tornaram costumeiros em Florença. Os escrúpulos eram silenciados destinando-se uma parte dos bens a obras pias e caritativas, o que, aliás, era ao mesmo tempo uma forma de fazer publicidade.[3] Os representantes alemães do pré-capitalismo abordaram o problema de forma mais séria e honesta: os comerciantes de Augsburgo ou a sociedade de comércio de Ravensburgo previam, em seus livros, uma conta destinada ao “capital de Deus Nosso Senhor” (Unseres Herrgotts Haupgut); a família Fugger, no seu balanço de 1511, indicava a soma de 15 mil florins em benefício do santo padroeiro da cidade de Augsburgo, Santo Ulrico; Jakob Fugger erigiu a maior obra do século, uma vila de habitações de 142 apartamentos, “para a glória de Deus e em sinal de reconhecimento” (Gott zum Lob und aus Dankbarkeit). Tudo isso não eram, para eles, frases vazias, mas símbolo da harmonia entre piedade e atividade industriosa, entre fé e vida profissional, na qual viviam aqueles chefes de empreendimentos. Também se buscara resolver o problema teoricamente: depois dos ataques violentos dos pregadores populares da época, como os alsacianos Geiler de Kaysersberg e Sebastian Brant, contra os monopólios e os juros, e depois do comentário de Plutarco De usura vitanda do cônego humanista de Eichstätt, Adelmann von Adelmannsfelden, claramente dirigido ao “usurário” Jakob Fugger, quem se interessou pelos Fugger foi o jovem, mas célebre professor Johannes Eck de Ingolstadt. Ele já dera seu primeiro curso sobre os problemas econômicos em Augsburgo, e estabelecera a distinção entre o empréstimo a juros e a usura, e organizou um debate no convento dos carmelitas sobre a legitimidade do empréstimo a juros. Outro debate, que Johannes Eck havia preparado para Ingolstadt, foi proibido pelo bispo de Eichstätt. Com isso, o jovem professor, que defendera, num tratado, a legitimidade do empréstimo a 5%, dirigiu-se a Bolonha, apoiado por Fugger, onde dirigiu um novo debate. Conquistou os dominicanos para sua tese, e a universidade de Paris lhe foi favorável. As novas formas de economia foram, assim, justificadas na teologia moral, mas pela autoridade, unicamente, de um acadêmico. A Igreja oficial manteve a proibição absoluta de empréstimos a juros durante toda a Reforma.


  2. Cidade e campo



  O sistema econômico do pré-capitalismo se desenvolveu nas cidades que floresceram pouco tempo antes da Reforma. Isso ocorreu, em primeiro lugar, nas cidades alemãs, nas quais, diferentemente das francesas e inglesas, já gozavam de liberdades e de uma independência consideráveis. Com efeito, das 85 cidades constantes do registro de 1521, 65 dependiam diretamente do Imperador. A despeito do seu número elevado, as cidades não constituíam um fator de força política: faltava-lhes o poder, bem como a unidade. As alianças firmadas para preservar a paz eram inteiramente devidas aos príncipes, e estes se negaram, ferozmente, a conceder às cidades igualdade de direitos nas assembleias da dieta do império. Isso, em contrapartida, só vinha a fortalecer a situação econômica das cidades. Seu papel foi determinante na revolução espiritual e intelectual que acarretava, para o povo alemão, a rápida passagem da economia agrária para uma economia monetária. Desenvolveu-se uma forte autoconsciência, estimulada pela autoadministração das cidades, de que participavam não apenas os aristocratas, mas também as corporações e guildas. Ela não esteve presente apenas nas esplêndidas moradas burguesas, com suas fachadas elevadas e seus magníficos pátios internos, como ainda podiam ser vistos antes da Segunda Guerra Mundial, que rodeavam as praças dos mercados ou se alinhavam orgulhosamente ao longo de toda a estrada imperial. A igreja municipal (Stadtkirche) era a expressão da sadia harmonia existente entre a consciência comunitária daquela burguesia livre e uma grande devoção religiosa. As gerações anteriores tinham começado a edificar catedrais gigantescas, em Ulm, Friburgo e Estrasburgo, e nelas se trabalhou até a Reforma. As pequenas cidades procuravam rivalizar com as maiores, e esses canteiros de obras constituíam um extraordinário encontro de artistas que, de Praga a Milão, trocavam entre si trabalho e ideias.


  A burguesia quase se identificou com a sua igreja municipal. Os livros de doações das grandes igrejas mostram que todas as camadas da população participaram da sua edificação. Neles podem ser vistos, além das doações em espécie, contribuições diversas, bem como legados por testamento. Entretanto, a construção empreendida ultrapassou muito as possibilidades financeiras da cidade. Procurou-se, então, ajuda externa, e recorreu-se a tributos. As indulgências foram um dos meios de obter os recursos necessários: inúmeras foram as autorizações de coletas, acompanhadas de indulgências, concedidas pelos bispos. Para os projetos mais importantes, o conselho comunitário se dirigia a Roma. Estrasburgo, Friburgo, Constança e Zurique são alguns dos exemplos: as oferendas em espécie em benefício da construção da igreja constituíam uma obra de penitência à qual era ligada uma remissão de pena temporal devida pelos pecados cometidos. Foi a multiplicação dessas práticas, aliada à pretensão da cúria romana de participar da receita, que terminou por provocar as críticas violentas contra as indulgências ligadas à construção de igrejas, e contra a própria noção de indulgência.


  Os burgueses consideravam a igreja de sua cidade como sendo a “sua” casa de Deus. Não só mandavam construir nelas os seus túmulos, acrescentando-lhes às vezes capelas completas, mas punham os bens da igreja sob os seus cuidados, nomeando intendentes com essa função. A igreja municipal também servia às suas ambições políticas: com seus numerosos altares e benefícios, doação dos burgueses, ela não deveria servir, na medida do possível, senão aos filhos da comunidade; assim, o conselho procurava obter o patronato sobre as igrejas e capelas da cidade. Se não conseguia, preferia construir outra igreja, esta pertencente à comuna, ou procurava obter ascendência sobre a igreja paroquial, fundando uma prelazia. Logo não houve mais, em muitas das cidades do Império, um único benefício do qual o bispo pudesse dispor livremente. As comunas chegaram a tentar colocar sob sua tutela os conventos situados no interior de seus muros, impondo-lhes administradores encarregados de prestar contas anuais da gestão dos bens, e que faziam o inventário das propriedades dos conventos a fim de poder forçá-los a pagar impostos. É evidente que as municipalidades esbarraram, assim, no velho privilégio garantido pelo direito canônico: a isenção de impostos para o clero. As numerosas doações de imóveis feitas às igrejas e conventos reduziam consideravelmente as fontes de onde as comunas tiravam os impostos. Esse privilégio ainda podia ser concedido aos simples padres, mas as doações eram frequentemente atribuídas a conventos e instituições situados fora das cidades, ou ao clero feudal. Além disso, as importações de mercadorias pelos conventos, ou por tabernas pertencentes a eclesiásticos, concorriam com os burgueses ou prejudicavam o comércio dos portos (na Suécia). Por isso, as comunas exigiram que os estabelecimentos eclesiásticos pagassem impostos, ou proibiram totalmente as instituições de “mão morta”.[4] Da mesma forma, os hospitais, que recebiam constantemente ricos donativos e legados, foram integrados à administração comunal, e os intendentes tornaram-se os únicos representantes do hospital. Os cargos caberiam unicamente aos burgueses da cidade, assim como os direitos de tutela do hospital foram enquadrados na política territorial da comuna. Assim foi criado, na época da renovação da fé, paralelamente às reformas eclesiásticas da feudalidade da baixa Idade Média, um sistema fechado de soberania eclesiástica nas cidades, que iria desempenhar um papel decisivo no destino da Reforma nas cidades do Império.


  Com a fundação de numerosas igrejas e capelas eram necessários muitos sacerdotes. Tal foi o caso das cidades da Alemanha ainda submetidas a um senhor, bem como nas cidades do Países Baixos, algumas delas tão grandes quanto Londres.[5] Assim, durante o século anterior à Reforma, o número de sacerdotes cresceu consideravelmente, e isso em todos os países. É difícil, claro, obter números exatos, pois o número de benefícios não correspondia necessariamente ao número de sacerdotes, mas alguns exemplos bastarão para ilustrar uma situação que se generalizou. Na catedral de Estrasburgo havia, em 1521, 24 cônegos, além do colégio de padres não nobres, formado por 63 prebendados, auxiliados, nos ofícios religiosos, por 36 capelães. Em 1536, a catedral de York contava com 55 capelães (chantries). Segundo as indicações do seu biógrafo, quando Teresa de Ávila fundou em Medina del Campo seu primeiro convento, além das duas paróquias havia na cidade a colegiada, com seus dois capítulos de 80 sacerdotes, 18 conventos e 9 hospitais. Na Inglaterra, havia de 10 a 12 mil sacerdotes seculares para cerca de três milhões de habitantes.[6]


  Contrariamente ao que acontecia nas cidades, a posição dos cavaleiros e camponeses perdia força progressivamente. O desenvolvimento do aparato militar, bem como o emprego de armas de fogo e de regimentos de lansquenetes,[7] tornavam a cavalaria supérflua. A riqueza desta, que, assim como a riqueza da Igreja, era baseada em bens imobiliários, depreciou-se, enquanto o comércio tornava as cidades vizinhas cada vez mais opulentas. Ademais, a casta dos cavaleiros era dividida, sendo cada um deles egoisticamente voltado para si. O cavaleiro não servia mais ao reino ou ao Império, mas a si próprio, e se opunha a qualquer acordo de paz nacional. Muitos cavaleiros acreditavam que a situação logo se inverteria; por isso saudaram, desde o início, com entusiasmo, o surgimento de Lutero, pensando que assim poderiam subtrair, em seu nome e em benefício próprio, as propriedades da Igreja. Mas Sickingen, que empreendera uma incursão contra Tréveris, sofreu uma grave derrota que atingiu toda a cavalaria.


  Os camponeses também estavam descontentes, e não somente na Alemanha. Na Inglaterra, os proprietários de terras se convertiam da agricultura à pecuária, e do regime de dízima ao de arrendamento. A terra tornou-se um investimento para os comerciantes enriquecidos, e nesse sistema econômico, baseado no pastio, eram necessários muito menos arrendatários. Os camponeses emigraram para as cidades e se tornaram operários assalariados a serviço da indústria emergente. Na Alemanha, a situação econômica dos camponeses não era má, mas o que lhes faltava, salvo raras exceções, era liberdade. Os diferentes graus de dependência já se tinham mais ou menos confundido: de forma geral, falava-se da “gente pobre” (arme leute), ou do “homem comum” (gemeiner Mann). A valorização dos feudos senhoriais resultava em servidão. É fato que, em Flandres e no Reno, os encargos do homem do povo se reduziram cada vez mais. O camponês tornava-se arrendatário, mas isso só tornava mais exasperantes os arrendamentos e aluguéis, os tributos anuais, as doações em caso de falecimento, a limitação da liberdade de ir e vir, a proibição de caçar e pescar; sobretudo, a transformação em dinheiro das doações em espécie, e os novos proventos que, para o proprietário ou o suserano, seriam uma compensação para a desvalorização da moeda. Os senhores de terras — entre eles, a Igreja — procuravam, sempre que havia um falecimento, ceder os feudos sob novas condições, assim como transformar os feudos hereditários em feudos temporários. Os camponeses apelavam, contra isso, ao “direito antigo”, e consideravam o comportamento dos seus senhores um atentado contra a lei divina e a lei humana. A introdução do direito romano escrito e a ascensão econômica dos burgueses livres os exasperaram ainda mais, e antes mesmo da entrada em cena de Lutero, já houvera revoltas de camponeses, especialmente na região do alto Reno, próximo à Suíça, onde os camponeses lograram assegurar sua liberdade política e social. Nem o fracasso dessas revoltas destruiu as secretas esperanças de uma estrutura justa, em conformidade com a vontade de Deus.


  3. Crise política



  Também no campo político, o país natal da Reforma se encontrava numa grave crise. Para percebê-lo, basta comparar a situação da Alemanha com a França. Nesta, o rei enfrentara todas as forças centrífugas, sobretudo os movimentos dos vassalos da coroa. Desde a vitória sobre os ingleses e o fim da Guerra dos Cem Anos (1453), os Estados vassalos, e, por fim, Anjou, Maine e Provença foram anexados à coroa, a Borgonha foi conquistada, e a Bretanha unida por casamento. O grande Estado moderno francês era um reino centralizado, tendo à frente um rei absoluto de cuja vontade tudo dependia, inclusive a vida interna da Igreja. O Parlamento não passava de uma corte de justiça do rei. Já em 1438, em Bourges, uma assembleia do clero que examinava as resoluções do Concílio de Basileia pedira ao rei que aprovasse e defendesse aquelas resoluções a fim de que elas pudessem ser aplicadas na França. Em troca de aparentes concessões, Luís xi recebeu posteriormente, do Papa, o título de Rex christianissimus, “Majestade mui cristã”. A influência do rei, na nomeação dos bispos e abades de monastérios, era praticamente ilimitada. Tal situação foi legalizada pela concordata de 1516. Isso não fez crescer o poder do rei dentro da Igreja, no entanto ele não se fundava mais sobre uma ordem interior à França, como a Pragmática Sanção de Bourges, mas sim na autoridade do Papa. Este reconhecia o direito do rei de nomear para todos os bispados e abadias do reino, e consentia que todos os litígios, desde que não envolvessem bispos, fossem resolvidos na própria França; da mesma forma, seria descartada qualquer intervenção do Papa nos procedimentos de ocupação dos postos (expectativas, reservas, etc.). Agora, o rei tornava-se “o primeiro personagem eclesiástico do reino”; ao mesmo tempo, ele era moralmente obrigado a nomear bons bispos. O “conselho de consciência” do rei, aliás, quase sempre lhe propôs, mesmo nos séculos seguintes, personalidades de valor, enquanto sob Henrique iii o favor do rei muitas vezes nomeava leigos à frente de bispados e abadias.[8] Entretanto, apesar da concordata, “a anarquia nas instituições e nos costumes” (Imbart de la Tour) subsistia na Igreja e se manifestava pela fragmentação em pequenos grupos e interesses rivais, bem como por uma luta cerrada para obter o maior número de liberdades possível. As patronagens e as instituições religiosas desagregavam as dioceses e o sistema de “comenda”[9] destruía toda a vida própria das comunidades religiosas, impedindo que fossem realizadas as reformas necessárias.


  Na Alemanha as coisas se passavam de forma bem diferente. Durante o longo e tíbio governo do Imperador Frederico iii, no século xv, a independência e o egoísmo dos poderes autônomos só fizeram crescer. O Império era mais ou menos uma associação de príncipes que só se mantinham unidos na medida em que seus laços com a coroa imperial eram frouxos. Todas as tentativas de mobilizar as forças do Império, na virada do século, fracassaram. Valendo-se do apoio do colégio dos príncipes-eleitores, o arcebispo de Mainz, Bertoldo de Henneberg, quisera reunir novamente os príncipes alemães numa paz nacional generalizada, por um tribunal comum (o tribunal da câmara do Império: Reichskammergericht) e um imposto comum do Império. Como os príncipes não se dispusessem a fazer os sacrifícios necessários, o Rei Maximiliano desviou as reformas em seu benefício, chegando mesmo a impedir a maior parte delas. O governo imperial foi novamente dissolvido, sem que voltasse a ser erguido, mesmo nas negociações de Carlos v com as dinastias. A divisão do Reich em dez distritos, levada a cabo por Maximiliano, teve efeito unicamente militar, e mesmo assim apenas nos territórios ao sul da Alemanha. Assim, no início da Reforma, temos um Imperador à frente de uma casa poderosa, porém em grande parte situada fora do próprio Império, diante de uma dieta (Reichstag) composta de representantes ciosos de seus interesses particulares. O próprio Império foi chamado pelo príncipe-eleitor de Mainz, por ocasião da eleição de 1519, de “uma aristocracia de príncipes cujo soberano era a dieta”. A reforma do Reich era certamente considerada uma obrigação, mas Carlos v não chegou a realizá-la. O estranho comportamento de parlamentares e príncipes, no momento em que se armava a Reforma, bem como as reais possibilidades de a França obter a coroa imperial, a corrupção quase que diária, e mesmo a traição de Maurício de Saxe, só podem ser compreendidos à luz dessa crise constitucional.


  Da mesma forma, os países germânicos não haviam alcançado na sua política eclesiástica a força que na Inglaterra, na França e na Espanha permitira constituir uma igreja nacional. Houve, certamente, movimentos semelhantes, mas que se deviam a alguns príncipes e autoridades locais que gozavam, por outro lado, 
de privilégios excessivamente generosos da cúria. Com a ajuda desta, ou sem ela, os príncipes, a exemplo dos seus vizinhos, restringiam a jurisdição dos bispos, exerciam direito de visita às paróquias e conventos situados em seu território, assim como exigiam controlar a administração dos bens da Igreja e a promulgação das indulgências, que, se fossem ligadas a uma coleta, não seriam autorizadas ou proibidas senão depois de uma análise financeira. Já mostramos como as cidades do Império seguiram o exemplo dos príncipes. Entretanto, a nomeação dos bispos escapou, em geral, ao seu poder, com exceção de alguns bispados do norte e do leste. O poder central tampouco exercia alguma influência jurídica, ao contrário do que ocorria em relação ao rei da França. A nomeação dos titulares aos cargos episcopais se dava antes, segundo a concordata de Viena realizada em 1448, por eleição dos capítulos, confirmada em seguida por Roma. Algumas restrições limitavam o seu alcance: assim, o Papa reservava para si os cargos daqueles que morriam na cúria ou a seu serviço, ou então daqueles cuja eleição apresentasse alguma irregularidade canônica, mas também, no caso de uma eleição canonicamente válida, quando houvesse motivo razoável e o conselho dos cardeais se pronunciasse a favor da promoção de uma pessoa digna. Tal disposição muito flexível provocou inúmeras dificuldades. A cúria também garantira para si uma certa influência na composição dos corpos eleitorais, através do direito de dispor da metade dos benefícios tornados vagos nos capítulos (sistema dos “meses pontifícios”). E, por fim, a cada nova catedral ou convento masculino incorporado, era exigida uma taxa de serviço: as anatas. Essas regras se mantiveram como base fundamental das relações entre a Igreja e o Império até 1803. Não se chegou à concordata, como desejava o príncipe-eleitor de Mainz, Bertoldo de Henneberg.


  A regulamentação, bem mais desfavorável do que aquela existente em outros Estados, às vezes causava, na prática, situações muito prejudiciais. Alguns papas do Renascimento tentaram estender os direitos e impostos romanos. A busca por dinheiro e carreira atraiu muitos clérigos a Roma, para onde iam decididos a progredir. Tudo isso acabou por provocar na Alemanha uma forte indisposição aliada a sentimentos antirromanos e anticlericais, que se cristalizaram, por ocasião das assembleias principescas e dos sínodos, em numerosas acusações contra Roma. O fato de que os processos fossem constantemente retardados por apelações a Roma também provocava queixas. A partir de 1458, as “queixas da nação alemã pelos prejuízos causados à Igreja alemã” ocuparam muito espaço nas sessões da dieta, sobretudo depois que o humanista alsaciano Jakob Wimpfeling fez delas uma compilação, a pedido do Imperador Maximiliano (1510). A centena de queixas registradas na “Gravamina”[10] nunca foram levadas a sério por Roma; assim, serviram para criar agitação, durante as dietas do início da Reforma, e para abafar as reclamações dos núncios contra a intervenção do Império.


  4. Clero e bispos



  A situação financeira dos sacerdotes das cidades e dos párocos do interior era muito variável. A par de alguns rendimentos quase principescos, a grande massa dos párocos do interior gozava de recursos bem medíocres, senão raquíticos, e os capelães e curas não faziam jus senão a rendimentos miseráveis. Os vigários das paróquias anexas a conventos precisavam se conformar com uma renda muito modesta, e isso acontecia por quase por toda parte. Mais da metade das paróquias da Escócia eram anexas a conventos, e seus vigários eram mal pagos. Um memorando dirigido a Trento pelo bispo de Clermont, em 1546, registra que, das 800 paróquias de sua diocese, apenas 60 estão em mãos de párocos, estando todas as outras entregues a vigários, que muitas vezes não recebiam mais do que dez ou doze libras, e que, devido à sua pobreza, não tinham nem meios para erguer-se contra aquela injustiça.[11] Uma pesquisa moderna também constata que, em Flandres, a ascensão social representada pelo clericato não era senão relativa: o sacerdote ordenado recentemente, a quem era atribuído um benefício, continuava forçado à pobreza por toda a sua vida. Era preciso, em geral, que complementasse seus rendimentos com o trabalho de suas mãos. Se não tivesse benefício, era obrigado a esmolar. Alguns sínodos chegavam a considerar positivo que os simples sacerdotes tivessem uma profissão, tão natural lhes parecia sua pobreza. Entretanto, não faltavam vocações, o que pode ser uma mostra de idealismo entre os jovens, ou a evidência de que a posição do sacerdote na sociedade exercia um certo atrativo. Tendo a possibilidade de melhorar seus rendimentos na cidade como escrevente, encadernador ou médico, no campo como jardineiro, pescador, ou, na maior parte das vezes, como lavrador, trabalhando nas terras da própria Igreja, o sacerdote estava em contato estreito com o povo, aprendendo a conhecer suas necessidades — mas, ao mesmo tempo, não estava imune aos seus próprios pecados. Se houve mais de uma queixa contra as brigas dos padres, seu gosto pelo jogo e pela bebida assim como sua frequência aos bordéis, é preciso compreendê-las nesse contexto.


  A formação desses sacerdotes era, como se pode supor, bastante rudimentar. A maioria dos futuros clérigos eram educados na casa de um pároco, talvez o pároco de sua própria paróquia. Ali aprendiam a balbuciar algo em latim, a dizer a missa e ministrar os sacramentos; deixavam-se imbuir pela imagem do sacerdote ideal se tivessem um a quem contemplar, mas podiam também se contentar com a simples mediocridade. As escolas episcopais e conventuais eram acessíveis apenas a uma pequena minoria. As escolas de latim nas cidades davam instrução elementar aos que aceitassem cantar nas ruas para ganhar o pão. A frequência às faculdades era, originalmente, uma exceção. Foi somente a partir da segunda metade do século xv que a frequência às universidades aumentou, mas era muito raro que nelas se estudasse teologia. Na maior diocese alemã de Constança, que contava com aproximadamente 17 mil sacerdotes, aproximadamente 4.700 deles frequentaram a universidade durante aqueles 50 anos.[12] Nas primeiras décadas do século xvi, pode-se estimar que aproximadamente metade dos sacerdotes havia frequentado a universidade. As condições na época eram favoráveis, pois três universidades se encontravam nos limites da diocese, ou muito próximas. Na Inglaterra, registraram-se números semelhantes.


  A frequência à universidade, que supunha, em geral, algum tipo de benefício como base financeira, não era compatível com a obrigação de residência dos párocos. As dispensas concedidas por motivo de estudos acadêmicos são com certeza uma honrosa evidência da importância atribuída pela Igreja aos estudos, mas por outro lado denunciam uma certa limitação do sentido pastoral. Com efeito, elas multiplicavam as nomeações de vigários que, sendo apenas “mercenários”, demonstravam pouca dedicação em relação ao rebanho que lhes era confiado, e eram obrigados a levar uma vida muito precária. É difícil determinar pelos números em que medida a residência era efetivamente respeitada. Todos os dados disponíveis devem ser encarados com cautela, seja por causa dos diferentes significados atribuídos, em cada região, ao termo “clérigo”, seja pela ausência de elementos de comparação. Em todo caso, a situação no século xvi parece ter sido pior na França e no vale do Reno do que em Flandres ou no bispado de Utrecht.


  Entre os diversos desvios individuais na vida do clero da época, era frequente o concubinato. Os relatórios das visitas episcopais dão conta de um quarto (Países Baixos) a um terço (Renânia, 1569) dos sacerdotes vivendo nesta situação. O registro das punições do provisorado de Châlons atinge um quarto do clero. Dúzias de sacerdotes são denunciados ao bispo pelo seu deão, ou acusam uns aos outros desse pecado. Mas o mal parecia solidamente enraizado, e faltava severidade aos tribunais episcopais. Na maior parte do tempo, os culpados eram mandados para casa com uma multa, e quando a partida da concubina era exigida, essa ordem era em geral ignorada. Nas aldeias, a concubinagem parecia quase inevitável, em parte por causa do trabalho assumido pelo pároco. Aos olhos de muitos leigos isso já não era mais nenhum escândalo, e mesmo na opinião de muitos sacerdotes tratava-se de um pecado já expiado. Isso mostra a que ponto o espírito de serviço divino se enfraquecera naquele meio. O que poderia causar algum escândalo, seria no máximo a tentativa de ceder os benefícios ao filho fruto daquelas relações. É verdade que era necessária uma dispensa de Roma para ordenar filhos de padres, mas esta era obtida com frequência. Assim como para a residência, é difícil aqui dar números exatos. Os números ainda existentes dos registros episcopais certamente não abrangem todos os casos dos tribunais. Por outro lado, o exemplo edificante de alguns sacerdotes passou à posteridade como exceção, seja pela sua obra literária, seja pelas lembranças deixadas. Assim, nos territórios de língua alemã, o pároco de Basileia, Ulrico Surgant (†1506), muito apreciado pela sua pregação e por sua direção pastoral junto aos seus confrades, o pregador da catedral de Estrasburgo Geiler de Kaysersberg (†1520) ou o sacerdote suábio Heinrich von Pflummern em Biberach (1475–1561), que nunca aceitou receber benefícios, a fim de melhor servir a Deus e aos doentes do hospício. Inúmeros sacerdotes fiéis cumpriam seu ofício em silêncio, sem atrair atenção. Estes fazem jus aos elogios, na medida em que eram, por assim dizer, self-made-men,[13] que nunca conheceram a formação religiosa e ascética de um seminário, que raramente tinham sido atraídos pelo exemplo de um santo bispo, ou apoiados pelo exemplo de confrades da mesma localidade, onde não havia nem vigário geral, nem visitas episcopais para afastá-los do mal. É claro que alguns padres, animados por um mesmo ideal, se tinham reunido em fraternidades sacerdotais. Estas eram, então numerosas, mas muitas vezes limitavam suas atividades à celebração da festa do capítulo e dos ofícios pelos membros falecidos. Algumas, entretanto, eram mais ativas, e tinham regulamentos rigorosos que favoreciam uma vida sacerdotal regular, inspirados nas ordens religiosas, como os beneditinos e os premonstratenses. Não existia ascese ou espiritualidade especialmente adaptada ao clero diocesano. O que mais faltava aos sacerdotes, era o senso do dever pastoral. Sua incumbência se reduzia essencialmente a recitar o ofício e celebrar a missa, a manter os registros de missas comemorativas e aniversários, a guardar a igreja e os seus bens, à prédica — desde que esta não fosse exercida por um pregador titular —, a ministrar os sacramentos aos moribundos, aos funerais, e a velar pela observância da disciplina canônica na paróquia. Não havia ensino catequético; este ficava a cargo dos pais. Também não havia confissão regular, preocupação concreta com as ovelhas desgarradas, ou agrupamento em vista de um compromisso apostólico; a ideia era constituir, como de fato ocorria, uma paróquia cristã, e para conduzi-la o direito canônico era amplamente suficiente. Ainda em 1549, Butzer escreveu, a respeito da Inglaterra de Eduardo vi, que o clero não se ocupava senão com cerimônias, não pregava senão raramente, e não ministrava nunca a instrução religiosa.[14]


  Teria sido uma obrigação da hierarquia despertar o senso pastoral; mas não seria isso pedir o impossível àqueles homens que, quase todos oriundos da nobreza, tinham crescido administrando e usufruindo de benefícios, e que na universidade não tinham recebido, em geral, senão uma formação canônica? Nomeados, na maioria das vezes, ainda muito jovens, em função de suas situações familiares, eram atormentados pelas dívidas do capítulo catedral e envolvidos em inúmeras questões políticas. Além disso, havia bispos notoriamente indignos, e muitos outros não tinham suficiente conhecimento dos encargos de sua posição. O arcebispo de Magdeburgo, Alberto de Brandemburgo, que além de Halberstadt ambicionava obter o bispado de Mainz, por motivos essencialmente financeiros e dinásticos, era um dos representantes mais célebres desta categoria. Diversos bispados eram objeto de uma longa competição: em Constança, dois candidatos que expressavam as rivalidades entre o Papa e o Imperador, disputavam o posto entre si; em Flandres, o conflito era entre o Papa e o rei da França. Em alguns lugares os postos ficaram vagos por vários anos, em outros o bispado não passava de um trampolim para uma carreira, uma etapa para uma promoção mais importante. Alguns bispos nunca puseram os pés nas suas dioceses. O Cardeal Hipólito ii d’Este, arcebispo de Milão de 1520 a 1550, nunca visitou sua diocese. O futuro Cardeal Accolti (1532), que preparou o primeiro projeto da bula Exsurge contra Lutero, começou como bispo de Ancona, e recebeu depois, sucessiva ou simultaneamente, o arcebispado de Ravena, os bispados de Cádis, de Cremona, de Maillezais e a administração do bispado de Arras; feito cardeal, foi de Albano para a Sabina, passando por Palestrina.[15] Nem Cádis nem Arras o viram passar! Outros bispos receberam a cátedra episcopal em pagamento, por assim dizer, de serviços prestados à corte, não somente à cúria, mas também à corte do Imperador, e sobretudo à dos reis da França e da Inglaterra. Dos quinze bispos da Inglaterra, em 1517, dez tinham estado anteriormente a serviço do rei. Eles continuavam sendo necessários às funções diplomáticas em toda a Europa, portanto não podiam, evidentemente, manter a residência. O reino insular fora capaz, durante séculos, de contornar as intervenções Papais nas nomeações, mas ainda iria aprender, pode-se dizer que com os seus próprios erros, a lidar com o acúmulo de cargos e com a comenda. Wolsey, o Lord Chancellor, fez com que lhe fossem atribuídos diversos bispados e abadias; dos quinze bispos não havia senão três teólogos, sendo John Fisher, bispo de Rochester, o mais conhecido. Todos os outros eram formados em direito civil, e alguns poucos em direito canônico. Assim, é compreensível que os bispos daquela época não tivessem nenhuma noção do conteúdo teológico, do aspecto sacramental de sua dignidade e suas obrigações. Sua ligação com o Papa era das mais frouxas. Eles se consideravam juízes e administradores, não doutores e pastores de suas dioceses. Em contrapartida, a exemplo da cúria e das cortes, eles formavam entre si uma grande chancelaria, confiando ao vigário geral a relação com os sacerdotes, e a um bispo auxiliar, escolhido na maior parte das vezes entre as ordens mendicantes e sob a autoridade do vigário geral, as funções episcopais.


  Entretanto, na terra natal da Reforma, também houve exceções bastante numerosas. Podemos citar aqui os bispos de Augsburgo, de Constança, de Estrasburgo, de Eichstätt e outros. Alguns destes tinham voltado a pregar para o povo, o que era considerado quase um milagre; todos procuravam emendar a situação, realizando sínodos e estabelecendo-lhes estatutos. Toda a segunda metade do século xv foi tomada por tentativas de reforma, sínodos de reforma. Tais correntes, porém, não conseguiam se impor, porque o comportamento dos bispos e vigários gerais era excessivamente jurídico e escassamente sacerdotal, porque eles não trabalhavam em conjunto e não encontravam colaboradores suficientes nem apoio no interior do seu capítulo, e sobretudo porque a reformatio in capite, a reforma da cúria romana e do papado, não fora feita, e eles permaneciam presos ao sistema e à política dos benefícios. Trataremos mais adiante da situação da cúria na época dos papas do Renascimento.


  5. Os conventos



  Mais algumas palavras sobre os conventos. O quadro é parecido com o anterior. Entre os beneditinos as correntes de reforma provêm de dentro da própria ordem. Formados em Subiaco, estimulados pelo exemplo das fusões efetuadas na Itália e na Espanha para renovação da vida religiosa, desenvolveram-se centros de reforma em Melk, na Áustria, em Kastl no Palatinado, e em Bursfelde do Weser que obtiveram sucesso considerável. Entretanto, apesar do apoio dado a essas reformas por alguns bispos, muitos conventos procuraram esquivar-se delas, transformando-se, com autorização da cúria romana, em comunidades de cônegos seculares. As visitas feitas, às vezes, pelo próprio suserano, enfrentaram aqui e ali resistência declarada. As tentativas de reforma aperfeiçoaram o recrutamento, o que acabou levando a muitas novas construções. A própria atividade cultural conheceu um novo impulso, maior, aliás, do que a atividade científica propriamente dita. Mas o ímpeto de construir e o desejo de independência em relação aos príncipes, a que se acrescentava a difamação mesquinha dos outros movimentos de reforma, não permitiram que aquilo que se iniciara de forma promissora atingisse sua plena e frutífera maturidade. Assim, a reforma dos beneditinos na Alemanha, por volta de 1500, não teve prosseguimento. Enquanto as abadias alemãs, relativamente ricas e em parte independentes do poder de qualquer príncipe, usufruíam de isenção, as abadias da Escócia se viam submissas aos abades comendatários nomeados pelo rei. Os conventos beneditinos ingleses, menos numerosos do que as casas de cônegos agostinianos, eram, na sua maioria, menos ricos do que os conventos alemães, e sujeitos, pelo menos no caso dos pequenos priorados, ao prebostado de um senhor. A maioria das casas não gozava de isenção, sendo, portanto, sujeitas à autoridade dos bispos. Os relatos das visitas episcopais expõem frequentemente a negligência com que são tratados o ofício coral e a vida comunal; um número menor de casas também registra alguns escândalos e desordens. De forma geral, os 800 conventos do país representam, do ponto de vista religioso e moral, um nível médio.


  Diante dos antigos conventos, constituídos segundo as regras de São Bento ou de Santo Agostinho, encontravam-se muitas casas de ordens mendicantes, a maioria delas efetivamente controlada pelas comunas. Algumas pequenas cidades do Império, na Alemanha, possuíam no interior de seus muros conventos de homens das quatro ordens mendicantes, acrescidos de numerosos conventos de mulheres e das fraternidades de ordens terceiras. Na Inglaterra, metade dos 77 conventos de mendicantes se situavam no centro e no leste.


  A vida interna desses conventos se caracterizava por uma contínua alternância entre decadência e tendências de reforma. Na Alemanha são conhecidos muitos relatos e queixas, tanto no norte quanto no sul, sobre males bem reais, mesmo reduzindo à justa proporção os exageros de certos príncipes ou de determinadas comunas, cujo maior cuidado era fazer valer os seus direitos com mais eficácia. Tais males atingiam tanto os conventos de mulheres quanto os de homens. Aqui, também, convém não se deter nos excessos e faltas isolados e particularmente graves, que provocariam grandes escândalos, pois se estes não eram raros, tampouco eram muito frequentes, e é certo que havia tendência a generalizá-los ou exagerar-lhes a importância. O mais grave, e mais comum, era a desagregação de certos elementos fundamentais da vida religiosa em si: suspensão da clausura pelos pretextos mais variados, ausência de vida comum e propriedade privada, ainda que limitada. Recebia-se herança paterna sobre propriedades rurais, auferia-se renda, faziam-se testamentos e deixava-se a cela em legado. Almejava-se o modo de vida dos sacerdotes diocesanos, e buscava-se, como pequenos burgueses, uma existência segura. Mesmo os que levavam uma vida sob outros aspectos irrepreensível, descuidavam ou mesmo abandonavam os estudos, entregando-se ao desfrute e à preguiça, ambos escarnecidos e violentamente condenados pelos humanistas, não sem um certo exagero. O povo, por sua vez, se irritava sobretudo com as frequentes coletas e pela terrível concorrência entre párocos e religiosos pelo direito de pregar e receber a confissão, pelos enterros, vigílias e aniversários; até porque essa rivalidade, na maior parte do tempo, não visava senão às oferendas e doações associadas a essas atividades, das quais o cura tinha, de fato, necessidade.


  Além disso, também havia muito de uma vida religiosa autêntica. Por toda parte, era possível constatar sérios inícios de reforma, que às vezes atingiam a maioria dos conventos. Esses movimentos buscavam restabelecer o modo de vida antigo, a estrita obediência à regra. Os monges, muitas vezes, tiraram o seu nome dessa obediência. Entretanto, mesmo entre os dominicanos, onde a renovação se desenvolveu a partir da Itália com maior clareza e em primeiro lugar, tal movimento não obteve êxito absoluto. O mestre geral, Tomás Caetano, sem dúvida tentou que seus irmãos compreendessem que estes “se encontravam todos em estado de danação se não tinham a vontade sincera de jogar aos pés dos seus superiores tudo quanto possuíam”; ele restabeleceu em todas as casas a função de leitor em teologia, e declarou que seria o fim da ordem, “se não atribuirmos a máxima importância ao nosso saber teológico”.[16] Em 1515, fundou uma província observante nos Países Baixos, à qual foram integrados os conventos flamengos, como província da Germânia inferior. Mas entre os dez conventos não observantes da província de Teutônia que, em 1520, se encontravam diante dos 39 conventos observantes, contavam-se as casas mais importantes de Estrasburgo, Zurique e Augsburgo. O movimento franciscano de observância, que teve suas origens na França, conquistou a Alemanha graças ao apoio dos príncipes e suas esposas, e os conventos, um após o outro, não sem uma forte resistência. Tal movimento chegou a constituir uma província própria, com seu capítulo, e encontrou no erudito teólogo Caspar Schatzgeyer (†1527) um chefe dedicado, e mais tarde um provincial. No ano de 1517, Leão x autorizou a criação de duas ordens independentes na família franciscana: observantes e conventuais, que, em detrimento da boa causa, algumas vezes tentaram se desacreditar mutuamente. Entre os eremitas de Santo Agostinho, aos quais pertencia Lutero, o saxão Andreas Proles (†1503) conseguiu reunir os conventos observantes sob a autoridade de um vigário geral. Tendo ele mesmo se tornado vigário geral, realizou a Reforma com vigor em seu próprio país, com a ajuda do poder secular, e tentou introduzi-la também no sul. Depois de sua morte, Johann von Staupitz prosseguiu diligentemente na implantação da observância. Aqui também houve cisões. Os observantes se negaram a submeter-se à autoridade de um provincial não reformado, e foi neste momento que Lutero empreendeu sua viagem à Roma. O vigário geral sustentou energicamente o movimento de reforma. Egídio de Viterbo, geral de 1506 a 1518, que, no seu discurso de abertura do v Concílio de Latrão, em 1511, expusera o programa de uma reforma do interior (Homines per sacra immutari fas est, non sacra per homines), transformou-se igualmente, na sua ordem, no defensor de uma reforma no verdadeiro sentido da palavra, não buscando a inovação revolucionária, mas o restabelecimento das antigas estruturas.


  Aí encontrou ideias fundamentais da Renascença, com a qual se sentia, aliás, em comunhão em termos de demanda científica, especialmente no campo bíblico. Faltava-lhe, certamente, assim como a todos os outros líderes do movimento de reforma nas várias ordens, o apoio constante e confiável dos papas. Os interesses contraditórios dos senhores e das cidades também impediam a unidade de ação.


  A fundação de novas ordens, no fim da Idade Média, foi rara e restrita. Relativamente importante foi a sociedade dos “irmãos da vida comum”, ou “senhores-irmãos” (Fraterherrn), como também eram chamados, fundada em Utrecht e Deventer, pelo fim do século xiv. Essa comunidade laica, que não desejava pronunciar votos formais, como os religiosos, mostrou-se útil principalmente na educação da juventude e na formação dos clérigos, assim como por favorecer o desenvolvimento de um autêntico humanismo cristão. Erasmo e Wimpfeling (este pelo seu mestre Dringenberg) se formaram em sua escola. A devotio moderna, essa espiritualidade calorosa, um pouco passiva, sem dúvida, que era centrada numa imitação pessoal e aprofundada de Cristo, mas reduzia o significado da Igreja na ordem da graça, encontrava aí terreno favorável. O convento de Windesheim, próximo a Zwolle, que se expande nesse meio de devotos, logo se tornaria o centro de uma ampla reforma dos cônegos regulares de Santo Agostinho. A congregação estendeu-se até a região de Magdeburgo, com ramificações ao sul até a Suíça. Quanto aos “irmãos”, prosseguiram sem interrupção sua obra educacional nos Países Baixos e na Alemanha do norte, até a Reforma; eram venerados a tal ponto que o conselho de Rostock lhes pediu, mesmo depois de 1534, que continuassem a dirigir suas escolas, apesar de nenhum membro da comunidade ter aderido à Reforma. É difícil discernir até que ponto o seu método e seu espírito, a austeridade de sua vida, a importância atribuída à leitura das Escrituras e à meditação, bem como a afinidade com os místicos, e, portanto, com Santo Agostinho, podem ter favorecido a rápida difusão da espiritualidade calvinista. Mas, sobretudo, tal espiritualidade pode ter influenciado a difusão do jansenismo nos Países Baixos.


  6. Espiritualidade laica



  Tudo indica que os leigos desse período tenham cultivado uma espiritualidade bastante subjetiva. Eles certamente frequentavam de modo fiel a igreja, a missa, os ofícios, os sermões e as vigílias, embora não recebessem muito os sacramentos; mas, na maioria das vezes, esses laços não eram mais suficientes. Ansiedade e angústia religiosa cresciam entre os fiéis, pelo menos na Alemanha; “todos queriam ir para o céu”, escreveu um cronista de Augsburgo do século xv,[17] e buscavam por todos os meios garantir sua salvação. Assim como se multiplicavam os altares nas igrejas, acumulavam-se doações sobre doações, indulgências sobre indulgências, e mais de um cristão pouco instruído acreditou que poderia atrair a si a graça de Deus pelo seu próprio esforço, atitude contra a qual os grandes pregadores já alertavam, em vão. Uma contabilidade quase comercial e a exploração da fé por terceiros, por senhores (em Halle, ou em Wittenberg) ou por um esperto e bem-falante vendedor de indulgências eram o outro aspecto dessa inquietação. Buscavam-se santos protetores contra todos os males; queria-se encontrar provas tangíveis da salvação nos objetos sagrados das igrejas (as relíquias), e se os expunha à veneração pública. Manifestações espetaculosas tomavam o lugar da fé fundamentada na teologia: ia-se aos locais de peregrinação para poder ver e tocar o milagre. Para tanto, não se recuava diante de nenhum sacrifício. Desde as cruzadas, nunca se vira tamanhas multidões em movimento, nos caminhos de Santiago de Compostela, Saint-Michel, Saint-Gilles, Einsiedeln, Aachen, Tréveris, Roma, Wilsnack. Nesta última cidade (Marquesado de Brandemburgo), eram exibidas, apesar da proibição do legado papal Nicolau de Cusa (1451), hóstias sangrantes, até o dia em que foram queimadas pelos reformadores. E se, além disso tudo, pregadores exaltados soubessem despertar os instintos sombrios das massas, podia acontecer dos relatos de supostas profanações de hóstias ou de assassinatos rituais resultarem de uma hora para outra em pogroms contra os judeus. Superstições amplamente propagadas em torno da Eucaristia e pouco contestadas pelos pregadores, aparições, feitiçaria e divinação são as características desse quadro sombrio. Mas este também tem, certamente, o seu lado luminoso: as inúmeras obras de arte religiosas, gestadas por uma fé profunda, o cuidado com a beleza e a suntuosidade nos ofícios religiosos, a florescência de confrarias de todos os meios e profissões, as inúmeras fundações de caridade que foram a base de todo o sistema social contemporâneo; comparada às estruturas atuais, sua organização era certamente imperfeita, porém animada por uma vontade livre, por um coração pleno de amor fraterno e compassivo, e, sobretudo, por aquele laço estreito entre a fé e as tradições populares. O exemplo do Oratório do Divino Amor, na Itália do início do século xvi, nos mostra a força da vida religiosa que as fraternidades laicas poderiam constituir na renovação da Igreja, pois o Oratório é, de fato, a forma acabada daquelas fraternidades nascidas espontaneamente devido à insuficiência da ação pastoral e à apatia da Igreja oficial. Acrescente-se a isso a difusão universal dos livros religiosos: pelo menos a metade dos livros publicados desde a descoberta da imprensa eram livros religiosos, e destes a metade eram obras de instrução, de meditação e de edificação, na maioria dos casos em língua vulgar;[18] houve também numerosas traduções da Bíblia, pelo menos na Alemanha e na França. Enfim, essa época foi iluminada pela vida dos bem-aventurados e dos santos, desde o simples camponês e pai de família do cantão suíço de Unterwalden, místico apóstolo da paz, Nicolau de Flüe (†1487), à intendente da Rainha Catarina da Inglaterra, Margaret Pole, mãe do cardeal, decapitada aos 70 anos (1541).


  7. O humanismo



  A tensão daquela época também ficou expressa na vida intelectual de uma elite, caracterizada pelo humanismo. O pensamento dos humanistas se propagou rapidamente à toda parte pelas relações pessoais, pela troca de correspondência e pelas viagens a terras distantes, pela imprensa e pela publicação. As condições, certamente, eram favoráveis: a abertura das cortes principescas italianas, a profusão de novas universidades e a emergência de uma classe de famílias burguesas abastadas que dirigiam a vida das cidades. Antes de 1500, o humanismo era apenas o estilo de vida de alguns eruditos, ou de círculos fechados que, como Petrarca, tinham consciência de sua dignidade individual e viam no desenvolvimento pessoal a missão mais importante da vida. Para formar o homem completo, adotavam-se modos de vida fortemente marcados pelo de certas ordens religiosas. Entretanto, se os humanistas, que, em sua maioria, eram leigos pertencentes a famílias economicamente independentes, se retiravam do mundo de bom grado, como os cartuxos, e levavam, em alguma casa de campo ou no silêncio de sua biblioteca, uma vida dedicada à ciência e às relações com alguns poucos amigos seletos, não era para renunciar ao mundo, como os religiosos, mas unicamente para preservar sua liberdade. A ascese não visava senão ao desenvolvimento da personalidade, à filosofia, à formação do indivíduo. Não se dava atenção aos problemas metafísicos e teológicos, e o ideal monástico dos conselhos evangélicos não correspondia à ideia que se tinha do cristianismo. O cristianismo não era, para eles, uma escola para servir a Deus, tampouco uma imitação de Cristo dentro de um espírito de abnegação, mas uma doutrina, uma filosofia prática que permitia dirigir sua vida racionalmente.


  A essa postura individualista e prática somava-se um cuidado acentuado com a forma. Buscava-se, de fato, um conhecimento global de Deus e do homem, mas pensava-se poder adquiri-lo principalmente pelo estudo da retórica. Os concílios de União do século xv e a tomada de Constantinopla pelos turcos levaram à Itália numerosos letrados gregos que apresentaram aos ocidentais admirados uma nova dimensão espiritual, por assim dizer: o mundo da filosofia de Platão e dos padres gregos. Pensava-se poder encontrar nesses escritos respostas às questões sobre a natureza do homem e seus deveres. A escolástica, degradada pelo nominalismo, com o desenvolvimento dos seus conceitos e suas inúmeras distinções, era incapaz de se afirmar frente a essas novas formas de pensamento. Passa-se agora a aprender as línguas antigas, a fim de formar seu próprio estilo na escola dos clássicos, mas também a fim de poder ler a Bíblia e os Padres no texto original e aproximar-se do seu espírito. A escolástica é menosprezada e seus representantes atacados, principalmente os teólogos das ordens religiosas, na medida em que estes não aderem, eles mesmos, ao novo espírito. Chegou-se, assim, a um tipo muito particular de materialismo praticamente desvinculado do sobrenatural, à indiferença em relação à teologia e à Igreja, bem como à desintegração do cristianismo em uma filosofia moral da qual se esperava — mais ainda, porém, da literatura — que tivesse um efeito civilizador e educativo. Sabendo estar no extremo oposto do comportamento e da tradição até então vigentes, os humanistas acreditavam ter a missão de elaborar novos programas para restaurar o cristianismo como eles o entendiam, ou combater apaixonadamente seus adversários. As imaginárias “Cartas dos obscurantistas” (Dunkelmännerbriefe) pelas quais alguns humanistas extremistas espalharam suspeitas sobre os costumes de monges e teólogos, cobrindo-os de sarcasmo, são certamente o meio mais repreensível jamais empregado para liquidar moralmente um adversário. Foi por ocasião da disputa de Reuchlin, sobre a questão de saber se era preciso destruir todos os escritos judaicos, ou somente os panfletos contra o cristianismo.


  No seu país de origem, a Itália, o humanismo, ao criticar todas as contribuições passadas da vida religiosa, acabou por levar muitos dos seus adeptos ao ceticismo, chegando a afastá-los da fé. Buscavam-se soluções para as questões concernentes à religião e à vida entre os autores clássicos pagãos, em vez de ir às origens da Revelação, e substituía-se, parcial ou completamente, a visão cristã do mundo pela concepção pagã. Em todos os casos, não se estava disposto a aceitar que o mundo fosse dirigido pela autoridade eclesiástica. Determinada academia romana, fundada ao redor de 1460 pelo humanista Pomponio Leto, não só havia adotado nomes e títulos pagãos, mas o espírito que nela reinava era tão próximo do paganismo que o Papa Paulo ii a suprimiu em 1468. Seus membros, uma vez libertados da prisão, se vingaram com um texto agressivo, dirigido ao “bárbaro” que ocupava o trono pontifical. Uma academia semelhante prosperava em Florença, sob patronagem dos Médici. Ela separava conscientemente a filosofia da teologia, e fundamentava sua visão de mundo sobre os filósofos da Antiguidade. Platão e o estoicismo gozavam de uma veneração quase religiosa. Nos conflitos com a Igreja, buscava-se apoio na doutrina da dupla verdade, segundo a qual, por exemplo, a imortalidade da alma, a liberdade da vontade e os milagres seriam negados pela razão, ao mesmo tempo em que eram afirmados pela fé, doutrina formalmente condenada pelo v Concílio de Latrão, em 1513.


  Essa forma explicitamente pagã de humanismo não cruzou os Alpes, embora numerosos estudantes alemães tivessem flertado, na Itália, com essas doutrinas céticas. O político de Augsburgo, Konrad Peutinger, e o futuro conselheiro de Nuremberg, Willibald Pirckheimer, estudavam nas universidades de Pádua e de Bolonha, particularmente marcadas pelo humanismo. Mas quando Peutinger aprendeu a conhecer Pomponio Leto, defensor apaixonado da República romana e pontifex maximus da Academia romana, este se tinha tornado um homem moderado, no limiar da velhice, e muito estimado por diversos cardeais. Na Academia, aliás, sua influência era equilibrada pela de outros humanistas, mais moderados. Entretanto, esses jovens trouxeram, de seus estudos na Itália, um espírito tingido de humanismo, e extremamente crítico em relação a Roma, uma mentalidade republicana que, dentro do campo teológico, situava a autoridade do concílio universal acima da autoridade do Papa. Eles consideravam sua cidade, segundo o modelo antigo, a república perfeita, pacificadora. Não tinham dificuldade em integrar completamente a Igreja à estrutura da cidade e em considerá-la, de certa forma, uma instituição educativa. Por outro lado, tais humanistas das cidades do Império tinham vastas curiosidades: Peutinger era recebido no círculo do Imperador Maximiliano e se interessava pelo sentimento patriótico imperial; o humanista alsaciano Wimpfeling se interessava igualmente pela função imperial medieval; Pirckheimer, por sua vez, estendia seu saber a diversos campos, e seus trabalhos iam da astronomia à tradução de literatura antiga e patrística. O sistema escolar de Nuremberg, em cuja criação ele desempenhou um papel importante, tendia a uma erudição cristã, que, no entanto, se referia muito ao tipo de homem antigo, tal como ele havia encontrado em Plutarco. Esses homens eram inicialmente muito abertos ao que havia de novo na Reforma, e Lutero encontrou neles seus primeiros apoiadores entusiastas. Quando estes se afastaram daquele movimento de renovação, devido ao caráter absolutamente contrário ao humanismo que ele veio a assumir, desistiram de qualquer apego decisivo à doutrina católica. O velho Peutinger então se retirou parcialmente da vida pública.


  Mas os estudantes alemães ainda trouxeram outras coisas da Itália: o estudo filológico e crítico dos textos, não somente dos clássicos antigos, mas também dos Padres da Igreja, e mesmo das Sagradas Escrituras. Foi assim que o humanismo encontrou o homem que viria a se tornar seu mais brilhante representante, o neerlandês Desidério Erasmo, ou Erasmo de Roterdã (1469–1536), contemporâneo de Peutinger e de Pirckheimer. O interesse vital que esse filho de padre dedicava à Bíblia talvez fosse devido à sua primeira formação, em Deventer. Sua vida certamente tomou um rumo muito particular. O cônego de Santo Agostinho, que logo deixou o hábito, mas só pediu dispensa papal 24 anos mais tarde, o padre que não exerceu seu sacerdócio, mas que, quase no fim da vida, pediu autorização para receber benefícios,[19] não parece destinado a se tornar o guia espiritual do cristianismo que mais tarde, no entanto, ele acreditou ser. Erasmo não conheceu o humanismo na Itália: ele aprendeu a crítica veemente à escolástica e ao seu modo de pensamento na universidade de Paris, e encontrou seu complemento positivo durante a viagem que fez à Inglaterra aos 30 anos. Entre os diversos conhecimentos que aí travou, foi decisivo o de John Colet, que tinha a sua idade. Colet lecionava sobre o Novo Testamento em Oxford, e na viagem de estudos que fez ao sul assimilara o humanismo cristão, com seu amor pela Bíblia, mas também o estudo crítico do texto. Entre os discípulos de Colet, no plano intelectual e espiritual, encontrava-se igualmente o jovem Thomas More, com quem Erasmo iria estabelecer uma amizade que perduraria por toda a vida. Com Colet, que partilhava de suas críticas em relação à escolástica e de sua reprovação em relação a diversas manifestações de fé popular, Erasmo teve sua iniciação à linguagem bíblica. O neerlandês, desta forma, encontrou aquilo que seria a sua missão de vida, o estudo científico e respeitoso do texto do Novo Testamento. Erasmo, porém, estava dividido: uma parte de seu ser, certamente marcado por complexos, se entregava à crítica, senão à sátira e à zombaria, em relação ao monaquismo e à teologia escolástica, e à administração eclesiástica, especialmente da cúria, sem que no entanto o teólogo Erasmo se aprestasse a tirar disso as últimas consequências, ou a renunciar às relações amistosas que mantinha com essa mesma cúria. As tensões e contradições percebidas nas suas declarações e nas suas cartas deixam entrever uma indecisão e uma confusão estranhas. Erasmo não possuía um espírito sistemático, era um homem no sentido que ele mesmo dava à palavra, ou seja, uma personalidade extremamente individualista que, levada por uma poderosa consciência de si, sente e age sempre a partir de determinada situação. Esse homem tímido e sensível, que unia uma clara consciência de sua missão a uma extraordinária habilidade em estabelecer amizades duradouras, a uma erudição excepcional e a um espírito aguçado, soube desempenhar o papel de guia numa época em que não havia, no seio da hierarquia da Igreja, personalidades marcantes.


  O ideal de Erasmo era o cristão culto, não apenas o cristão devoto. Ele o descreve no Manual do cavaleiro cristão, o Enchiridion, publicado em 1503 em Antuérpia, depois, isoladamente, em 1504 em Lovaina, e reeditado em 1518 com um novo preâmbulo. Aos olhos do autor, essa obra era uma espécie de ars pietatis, um tratado de devoção. Convém distinguir entre as intenções de Erasmo e os reais efeitos desse livro, pois a fé de Erasmo é imbuída de platonismo: o homem e o mundo tendem, por seu próprio ser, ao lado invisível de si mesmos; o visível representa o invisível, mas o leva ao espiritual. Há controvérsias quanto ao fato de Erasmo ter permanecido ou não comprometido com o platonismo, se ele apenas tinha a Cristo como professor e modelo ou se tinha com ele um vínculo vivo, como chefe de todos os que foram salvos (Alfons Auer); de qualquer maneira, há no Enchiridion um aspecto extremamente crítico, quiçá polêmico. Sem questionar o significado dos sacramentos, ou o fundamento divino da hierarquia eclesiástica, Erasmo combate o erro, segundo ele amplamente difundido, que limita a religião às cerimônias, e que considera, à semelhança dos judeus, que a lei deve ser observada literalmente, em detrimento da fé. Os sacramentos perdem o seu sentido se não houver compromisso pessoal. Para o homem peregrino, que vai do mundo visível ao invisível, este compromisso é o exercício das virtudes de Cristo.


  As principais armas do combatente cristão não são os sacramentos, tampouco a realidade da Igreja, mas as Sagradas Escrituras. Aquele que faz delas sua leitura diária, que encontra nelas a Cristo, isto é, o seu ensinamento, aquele que ­compreende o ­mistério invisível por trás da colorida vestimenta de imagens e histórias, é transformado interiormente, especialmente quando se empenha, pelo exercício diário da vontade, em praticar a virtude de Cristo; para Erasmo, os sacramentos e a observância dos numerosos preceitos e tradições não têm mais o mesmo papel que representam para aqueles que se atêm à fé popular; o sacerdote não é mais tão necessário, a distinção entre os estados de vida (leigo-sacerdote-religioso) não tem mais o mesmo peso: não são graus de fé, e sim formas de vida diferentes, úteis ou sem valor, de acordo com a constituição corporal e espiritual de cada um.[20] Assim, sacramentos, sacerdócio e ministérios na Igreja perdem seu valor absoluto. A função dos bispos e dos papas na Igreja, segundo Erasmo, é simplesmente a de serem, para o povo cristão, modelos no caminho da perfeição. Os bispos são realmente colocados em uma posição mais elevada na medida em que imitam Cristo, não apenas pela sua função, mas por sua vida e seu comportamento. O que eles precisam viver de forma exemplar não é a virtù universal dos humanistas italianos, mas a virtude de Cristo. É provável que isso seja uma influência da escola de Deventer, que pertencia à escola da “Imitação de Jesus Cristo”. Erasmo é um aristocrata do espírito; ele sabe que o seu ideal não pode ser alcançado senão por poucos, e que a grande massa permanecerá presa à religião da Igreja visível. Os fracos têm necessidade de preceitos e costumes, de sacramentos visíveis e do aparato externo da Igreja. Erasmo não compreende a função universal da Eucaristia.


  Foi nessa época que ele fez uma viagem à Itália. Recebeu o doutorado em teologia e teve encontros, em Bolonha e em Pádua, com os mais célebres helenistas da época. O humanismo italiano, especialmente na forma de crítica histórica, e da filosofia de um Lorenzo Valla, tornou-se para ele uma realidade viva. A partir deste momento, ele se empenhou em reunir material para uma edição crítica do Novo Testamento, nos moldes da Collatio Novi Testamenti, de Valla. Mas ele também foi à Roma, onde visitou os locais santos, e sentiu-se extraordinariamente à vontade na cúria papal. Entretanto, a partir do seu regresso à Inglaterra, em 1509, escreveu, na casa de Thomas More, o Elogio da loucura, Encomium Moriae, no qual faz valer sua experiência italiana. Nele se encontra, por um lado, uma grande complacência com a plenitude inesgotável da gente simples e com os cristãos fracos, que com sua curiosidade inocente e simplicidade de espírito gozam da vida e do mundo de forma tão feliz, mas por outro, uma zombaria mordaz e uma crítica severa sobre os cardeais e os papas. Que contradição gritante entre o comportamento dos homens da cúria e o exemplo dos apóstolos! Quanta diferença entre a vida do Santo Padre e a imitação de Cristo! As guerras de Júlio ii, que prejudicaram a estadia italiana de Erasmo, são algo medonho, que “não têm a menor relação com Cristo, mas por causa delas os papas esquecem todo o resto”.[21]


  A tensão que se manifesta entre uma obra e outra, do Enchiridion ao Encomium, se manifesta em diversos momentos em suas obras posteriores. O círculo de amizades de Erasmo se ampliará, sua influência se expandirá, e ele será cada vez mais considerado. Conselheiro do príncipe nos Países Baixos, amigo de cardeais romanos, ele conhece pessoalmente Leão x, que, na cúria, presta homenagem à sua erudição. Ao mesmo tempo, finalmente publicara seu Novum instrumentum em Basileia, onde havia encontrado, na pessoa do impressor e editor Froben, um homem que partilhava de suas ideias, e, além disso, bem equipado tecnicamente; também publicou o Novo Testamento grego, com notas e uma tradução em latim de humanista, claro e agradável de ler. Seu texto grego será referência durante três séculos, superando até mesmo o Codex Bezae, e sua tradução latina terá algo em torno de 200 edições, sem, no entanto, claro, superar a Vulgata. Erasmo dedica sua obra a Leão x e ao primaz inglês Warham. Nas suas introduções, resume suas ideias, expressas no Enchiridion, sobre uma teologia bíblica. E, ao final, fala da “filosofia de Cristo”, que não deve ser restrita unicamente aos doutores. “Todos podem ser cristãos; todos têm o direito de ter fé, e eu ousaria mesmo dizer que todos têm o direito de ser teólogos”.[22] Se os cristãos transmitirem os ensinamentos de Cristo, não somente nas suas opiniões doutrinais e cerimônias, mas também nos seus corações e nas suas vidas, isso será o prenúncio da idade de ouro, o verdadeiro renascimento, a restauração do cristianismo na natureza humana. Para se defender dos ataques do teólogo de Ingolstadt, Johannes Eck, Erasmo pediu e obteve aprovação papal para sua obra, em 1518. Na sequência do Instrumentum, publicou as obras dos Padres da Igreja, começando por São Jerônimo, que ele admirava por considerá-lo o mais erudito de todos. A sua própria tradução da Bíblia, dizia ele, não tinha o intuito de aperfeiçoar São Jerônimo, mas de corrigir os erros introduzidos pelos copistas do monge de Belém.


  Na Alemanha, nos anos que se seguiram, Erasmo foi eclipsado por Lutero, e sua posição enfraquecida devido à sua indecisão no início da Reforma. Na Espanha, no entanto, até 1525, ele continuou sendo o guia inconteste. Suas ideias eram recebidas, quase com exaltação, por todos os círculos que estavam em busca de renovação intelectual e religiosa. O fracasso da guerra civil espanhola contra o rei e seus propósitos universalistas também foi a derrota do espírito xenofóbico e estritamente nacionalista. Dali por diante, todo movimento de reforma, no espírito do Evangelho, em todas as camadas da população e até nas universidades estaria indefectivelmente ligado ao príncipe dos humanistas. A tensão e a guerra entre Carlos v e Clemente vii prepararam o terreno para a crescente popularidade de Erasmo. Suas obras foram reeditadas; o Enchiridion foi publicado em língua espanhola. Homens tão influentes quanto o secretário do Grande Inquisidor saíram resolutamente em sua defesa diante dos ataques dos teólogos de Lovaina. Os bispos mais importantes do país são erasmianos, bem como o grande chanceler do Imperador e seu secretário, Alfonso de Valdés, cujo irmão Juan veio a dirigir, posteriormente, círculos erasmianos do evangelismo, em Nápoles e Valladolid.


  Erasmo tentou, enquanto foi possível, negociar entre Roma e Wittenberg, a fim de chegar a um acordo e preservar sua própria paz; Lutero e ele tinham em comum o desejo de uma reforma e de uma renovação no significado do Evangelho. Mas Erasmo se manteve, por muito tempo, absolutamente inconsciente da contradição que havia entre a sua concepção otimista do homem, marcada pela confiança humanista em si próprio e nas suas próprias forças, e a experiência espiritual de Lutero. Mas quando avaliou que a liberdade evangélica degenerava em ­licenciosidade, pôs-se a criticar Lutero, fazendo, porém, uma distinção fundamental entre o espírito evangélico e a condenação da Reforma. A preservação da unidade da Igreja não deveria implicar, segundo ele, no fim da renovação religiosa em curso por toda parte, no espírito da liberdade e do Evangelho. A exegese bíblica, na qual ele se empenhou de corpo e alma, o levava a encontrar constantemente novas interpretações. Nela, ele encontrava a possibilidade de uma discussão livre, que não esbarraria em decisões dogmáticas. Por esse motivo, ele aconselhava que estas fossem limitadas ao mínimo necessário. Se ele insiste na autoridade da Igreja, é somente porque ela favorece, pela harmonia de sua caridade, a concórdia e a segurança; quanto à verdade, esse é um outro assunto! Em 1533, Erasmo ainda advoga pela tolerância, por considerar que não há resposta clara para as questões últimas. E se em 1529, ano em que a Reforma foi introduzida em Basileia, ele deixou essa cidade, por nela não se celebrar mais a missa, ou seja, não foi por considerar que a Igreja Católica fosse a única e verdadeira Igreja, mas que era relativamente melhor. O conhecimento do desenvolvimento histórico de suas estruturas lhe parecia mais importante do que o resultado desse desenvolvimento, ou mesmo que a instituição divina da Igreja. A distinção entre Igreja Católica e Igreja Romana, ou papal, denuncia a indecisão e as hesitações, o “semi-catolicismo” do príncipe dos humanistas. “Eu reconheço Cristo, não conheço Lutero”, escreve, “conheço a Igreja Romana que considero idêntica à Igreja Católica; nem mesmo a morte poderá me separar dela, a menos que ela mesma se separe explicitamente de Cristo”.[23] Mas o que ele escreve em outra declaração expõe uma surpreendente confusão e uma grande imprecisão teológica:


  Nunca abandonei a Igreja Católica… Sei que há, nessa Igreja que vocês [luteranos] chamam de papista, muitas coisas que me desagradam. Mas eu as encontro também na sua. É mais fácil carregar os males a que se está habituado. Por este motivo suportarei essa Igreja até que encontre outra melhor; ela também me suportará até que eu me torne melhor. Quem transita entre dois males diferentes não se encontra em perigo.[24]


  Assim ele pôde, em 1535, retornar a Basileia, a fim de estar mais próximo do seu editor, sem por isso renegar a si próprio. Ele aí morreria, um ano mais tarde, sem receber os sacramentos da Igreja.[25]


  Com esses líderes espirituais, a Igreja Católica estava mal protegida contra as tempestades provocadas pela renovação da fé. Foi preciso quase uma geração até que se pudesse superar o primado da moral sobre o dogma, e a desastrosa imprecisão teológica, e que se atribuísse o devido valor aos elementos preciosos do legado de Erasmo: o amor pela pureza da Igreja primitiva e a consciência da responsabilidade pastoral dos bispos. Mas sua aspiração por um culto divino mais puro, não sepultado sob as cerimônias e devoções particulares, por um comportamento religioso voltado para a vida, distante da ascese monástica, mas dentro de um compromisso interior e pessoal em relação ao Deus Salvador, seria realizado de forma revolucionária pela Reforma.


  É verdade que Inácio de Loyola tomou emprestados muitos elementos dos estatutos do colégio de Montaigu, em Paris, mas a restauração da Inquisição, que ele apoiou em 1542, significava a vitória daqueles monges e teólogos que Erasmo sempre temeu. As definições dogmáticas do Concílio de Trento e sua concepção de ideal episcopal, e a consciência calvinista, com seu princípio da eleição, significaram o fim do humanismo. Um dos últimos erasmianos, o duque Guilherme v de Jülich-Cleves-Berg (1539–1592), viveria ele mesmo, a partir de 1568, no seu país, em que as posições religiosas podiam ser desenvolvidas livremente, a organização de comunidades luteranas e calvinistas conscientes da própria particularidade.


  capítulo iii


  A Reforma, obra pessoal de Lutero e destino da Europa


  1. Martinho Lutero, sua juventude e seu trajeto



  A crise que atingia a Igreja veio à luz em toda sua dimensão diante dos ataques dos reformadores. As célebres 95 teses do monge agostiniano Martinho Lutero deram o sinal. Nascido em 1483, na cidade de Eisleben, era de uma família de mineiros, absolutamente fiel à Igreja, cuja condição econômica, inicialmente muito modesta, tornou-se pouco a pouco mais confortável. Depois de ter frequentado as escolas de Mansfeld e de Magdeburgo, o jovem Martinho chegou à universidade de Erfurt, na primavera de 1501. A Faculdade de Artes, à qual pertencia, era ligada a Aristóteles, e na lógica, sob a influência de autores ingleses, tendia ao terminismo, forma atenuada do nominalismo. Sem ter entrado em contato direto com a teologia de Ockham, Lutero estava, no entanto, preparado para a noção de Deus e para a valorização da fé que iria professar mais tarde. Apesar do seu apego aos velhos autores clássicos, ele não manteve relações estreitas com os humanistas de Erfurt. Em 1505, tornou-se mestre em artes. Pai e filho concordavam em que ele prosseguisse os estudos, e Martinho Lutero, obediente ao desejo do pai, dedicou-se ao direito. Mas logo sobreveio uma cena dramática: o jovem mestre está de férias; no meio do semestre, caminhando de volta para Erfurt, enquanto é surpreendido por uma forte tempestade. No momento em que os relâmpagos estouram ao seu redor, ele exclama: “Socorro, Santa Ana, quero tornar-me monge!”. Duas semanas depois, ele ingressava no convento dos agostinianos de estrita observância, em Erfurt. “Fui chamado por um rasgo do céu”, declararia mais tarde.[1]


  Os anos passados no convento foram com certeza os mais decisivos de sua biografia, ainda que seja difícil traçar as linhas do desenvolvimento de sua vida interior. De qualquer forma, ele se encontrava em um ambiente de qualidade, e não foi no claustro que experimentou a decadência dos costumes conventuais, o antipapismo ou a crítica à piedade popular; mas tampouco aprendeu o agostinismo autêntico. Estudou Gabriel Biel, cujas Sentenças o fizeram aprofundar-se na teologia de Ockham, e familiarizou-se estreitamente com a Bíblia. Sua formação de então foi marcada sobretudo pelos Salmos, pela Epístola aos Romanos e pela Epístola aos Gálatas, sua preferida. Entrementes, fez profissão de fé, em 1506, e foi ordenado sacerdote em 1507.


  Diz-se que, durante a celebração de sua primeira missa, o pensamento da majestade terrível de Deus o teria perturbado profundamente. Ele experimentou o tremendum, a indizível grandeza, o olhar que o homem enfermo ergue para Deus, para a majestade terrível que faz a terra tremer. O homem não é nada diante da grandeza incomparável de Deus. É nessa experiência profundamente subjetiva, de uma alma atormentada pelo escrúpulo, que Lutero se conscientiza daquilo que só viria a racionalizar bem mais tarde: somente Deus; o homem não é nada. Entretanto, o jovem monge quer se convencer pela experiência de seu estado de graça pessoal, e seu confessor, o excelente Staupitz, não consegue tranquilizá-lo definitivamente. Ele nunca foi convencido, na prática, de que a Igreja, continuação de Cristo, é a terra provedora que faz de cada cristão, pela vida que lhe transmite, um fiel; de que o julgamento da Igreja condiciona a verdade do conhecimento teológico e a santidade dos atos de cada um. O futuro “doutor juramentado em Sagradas Escrituras” tinha a preocupação de fazer com que o seu ensinamento concordasse com a Bíblia, e era incompreensível para ele que esse ensinamento pudesse estar em desacordo com a Igreja. Nesse momento, já se delineia um dos problemas-chave da Reforma: a relação entre as Escrituras e a Igreja.


  Entretanto, tais experiências não tinham ainda consequências práticas. O nome de Lutero consta em uma carta de indulgência para os agostinianos de Erfurt, em 1508. Ele é nomeado leitor em Erfurt, e em seguida enviado pelo vigário da ordem, Staupitz, à universidade de Wittenberg, para lá seguir os cursos de filosofia moral, e cursos de teologia. Independente em relação a qualquer tradição escolástica, Lutero comenta, nessa universidade criada alguns anos antes, a Ética a Nicômaco de Aristóteles, mas o seu ponto de vista sobre a relação entre filosofia e teologia rapidamente foi o de Ockham, e não o de Aristóteles. Apoiando-se na Bíblia e em Santo Agostinho, conclui pela impotência da razão, que admitiria, a contragosto, que Deus é grande demais para ela: não é possível compreender a Deus através da razão; compreendê-lo equivale a diminuí-lo. A referência a Santo Agostinho, decerto, abriu-lhe os olhos para o pecado, mesmo o pecado do justo, assim como para a fraqueza da vontade humana. Lutero acreditava poder encontrar a confirmação de tudo isso em sua própria experiência. Ele logo retornou a Erfurt, para seguir um curso, entre as disciplinas gerais da sua ordem, sobre as Sentenças de Pedro Lombardo. Pouco tempo depois foi enviado a Roma, para tratar de assuntos concernentes à sua ordem; lá, iria representar o ideal da estrita observância diante do regramento jurídico. Os escândalos da Roma do Renascimento não o impressionaram, na ocasião. No seu regresso, vamos encontrá-lo em Wittenberg, onde é promovido a doutor em teologia em 1512, e recebe a cátedra de Sagradas Escrituras, ocupada até então por Staupitz, a qual conservaria com fidelidade exemplar até à morte. Sendo ao mesmo tempo diretor de estudos no seu convento e pregador nas principais igrejas da cidade, o jovem professor logo se tornaria um dos homens mais influentes de Wittenberg, com o apoio simultâneo de sua ordem, da universidade e dos estudantes. Fez cursos sobre os Salmos, sobre a Epístola aos Romanos, em seguida comentou a Epístola aos Gálatas e a Epístola aos Hebreus. Este ensino irá se distribuir entre 1513 e 1518. Ele queria basear-se no texto original, rejeitando a Vulgata, cujo texto, no entanto, era mais antigo do que os manuscritos gregos então conhecidos. Lutero, assim, logo chegou a uma explicação puramente histórica, deixando de lado todas as glosas medievais e todas as alegorias. Na introdução ao seu curso sobre a Epístola aos Romanos, escreve: “Paulo nos ensina, nesta carta, a realidade do pecado em nós e a justiça que só Cristo possui”.[2] Assim, ele teria chegado a concepções teológicas fundamentalmente novas.


  2. Experiência pessoal e concepções fundamentais



  Uma declaração deste gênero foi certamente precedida por muitas experiências. Assim, Lutero viveu a justiça pelas obras e conheceu o De spiritu et littera de Santo Agostinho, escrito contra os pelagianos. Mais tarde, irá contar ele mesmo que todas as penitências, jejuns, orações e vigílias noturnas que praticou durante sua vida no convento não foram suficientes para lhe dar o Deus benevolente que procurava; todos os seus esforços foram vãos até o dia em que o Senhor o libertou pelo evangelho da fé, única que justifica, abrindo-lhe assim as portas do paraíso. Convém não tomar essa narrativa estritamente ao pé da letra, pois é muito provável que a memória de suas decepções as tenha influenciado, mesmo que inconscientemente. De início, o que Lutero encontrou no convento foi repouso e paz. Não foi senão mais tarde que experimentou aquele sentimento de insatisfação em relação às exigências da lei divina expressas pela disciplina da sua ordem, e viu-se tomado por angústias e tentações violentas. Invadido pelo sentimento do pecado, nem a contrição, nem a confissão, nem a penitência foram suficientes para libertá-lo, e ao mesmo tempo o atormentava o temor de ser incapaz de manter a fé na poderosa majestade de Deus. A experiência da concupiscência e dos complexos do seu “eu” o deixou à beira do desespero. Nenhuma exortação de Staupitz foi capaz de libertá-lo de sua angústia. Foi então que ele sofreu o que viria a descrever como a experiência mais decisiva no percurso da Reforma.[3] Eis o relato feito por ele em 1545, no prefácio ao primeiro volume de suas obras latinas:


  Uma necessidade tenaz de compreender o Paulo da Epístola aos Romanos me impelia. Até aquele momento me impedia, não a falta de fervor, mas uma única palavra do primeiro capítulo: “A justiça de Deus é revelada nele (no Evangelho)”. Pois esta palavra, “justiça de Deus”, eu a detestava. Com efeito, eu havia aprendido a compreender essa expressão, segundo o hábito e a interpretação de todos os doutores, no sentido filosófico de justiça formal ou ativa, graças à qual Deus é justo em si próprio, e por isso castiga os pecadores e os homens injustos. Mas, de minha parte, eu sentia que, apesar de uma vida monástica irrepreensível, eu era diante de Deus um pecador cuja consciência era das mais atormentadas, e que eu não podia me valer dos meus atos de reparação para apaziguá-la. Por esse motivo, eu não amava aquele Deus justo que punia os pecados, eu o odiava. Eu me revoltava e murmurava, interiormente, mas com violência, contra esse Deus: não bastava que os pobres pecadores, aqueles que, condenados pelo pecado original, sejam condenados pela eternidade, afligidos pela lei dos dez mandamentos, e todos os tipos de males que ela acarreta? Será preciso, além disso, que Deus, pela mensagem da salvação, acrescente ao sofrimento um novo sofrimento, e pelo Evangelho volte a nos atacar com sua justiça e sua cólera? Isso exasperava e perturbava a minha consciência; mas na minha angústia eu seguia esquadrinhando o texto de Paulo, com o ávido desejo de saber o que São Paulo queria dizer.


  Isso até o momento em que, tendo escavado a cabeça dia e noite, e Deus se apiedado de mim, prestei atenção no contexto desta passagem: “A justiça de Deus é revelada nele, como está escrito: ‘o justo vive da fé’”. Comecei então a compreender a “justiça de Deus” como uma justiça que faz viver o justo (como justo) por dádiva de Deus, ou seja, pela fé. E compreendi assim o sentido desse texto: o Evangelho nos revela a justiça passiva de Deus, pela qual o Deus compassivo nos justifica, pela fé, como está escrito: “o justo vive da fé”.


  Então eu me senti verdadeiramente como renascido, como se tivesse chegado por portas abertas ao ponto mais alto do céu. E, no mesmo instante, o aspecto de toda a Escritura me pareceu renovado”.[4]


  Assim, o novo entendimento de Romanos, 1,17, tornou-se a chave das concepções de Lutero, da forma em que se desenvolveram progressivamente. A justiça de Deus, para Lutero, não é mais, como compreendera a escolástica tardia da escola de Ockham, a justiça divina que pune e recompensa, mas a justiça que Deus concede, a justiça da graça não merecida, o próprio Deus, mas um Deus misericordioso, e não mais arbitrário. Essa ideia, já exposta por todos os exegetas da Idade Média, tornou-se uma novidade para Lutero; se ela se tornou uma ideia reformada e herética, foi devido ao contexto no qual o professor de Wittenberg a situou. Na linha de sua experiência religiosa pessoal, essa justiça de Deus é, para ele, diametralmente oposta à justificação do homem por si próprio, que envenena todas as suas obras. Pelo pecado original o homem é completamente corrompido, e a cobiça que nele permanece, mesmo após o batismo, é radicalmente pecaminosa. Por esse motivo, todo esforço de justificação pela ação pessoal é inútil. As supostas boas obras de nada servem para a salvação, e tampouco são condição para a justificação; elas não proporcionam méritos. As boas obras verdadeiras não são senão o resultado, o fruto da nova justiça. A ideia de justiça, entretanto, não é uma elevação do ser humano ligada indissoluvelmente à remissão do pecado, nem um novo princípio de vida sobrenatural, mas o cuidado pessoal de Deus com o pecador por causa dos méritos de Cristo. Não é em seu ser que o pecador é ligado a Cristo, mas pela fé, e somente pela fé, sem as obras; mas ele permanece pecador, embora justificado (simul justus et peccator); seus pecados são simplesmente encobertos, a justiça de Cristo não lhe é atribuída senão externamente, ela lhe é imputada. Tudo que o homem pode fazer é entregar-se, em plena confiança, à Palavra de Deus, é confiar nos méritos de Cristo na cruz e conhecer o julgamento sobre os pecados. É essa atitude de confiança que, para Lutero, constitui a fé.
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